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      Prefácio




      Este livro de Maia e Alves Filho se constitui em uma grande contribuição em termos teóricos e práticos ao desenvolvimento da área de gestão nas organizações, em especial na questão da implementação das estratégias empresariais, buscando torná-las mais competitivas, por meio do uso das ferramentas adequadas e da participação efetiva dos atores envolvidos nos processos.




      Esta obra tem origem no grupo de pesquisa coordenado pelo Prof. Alceu Gomes Alves Filho, no Departamento de Engenharia de Produção da Universidade Federal de São Carlos, que, com sua grande experiência, competência e dedicação, consegue atrair grandes talentos, como é o caso de Jonas Lucio Maia, seu ex-orientado no Mestrado e no Doutorado, de quem tive o prazer e o privilégio de acompanhar a sua breve, mas já brilhante carreira, participando das suas bancas de qualificação e defesa, tanto no mestrado quanto no doutorado, sentindo nele um potencial imenso, tanto em termos conceituais, na busca dos alicerces seguros para a sua pesquisa, quanto nos trabalhos de campo, sempre feitos com muita competência, seriedade e envolvimento, conseguindo aliar aqui a sua importante experiência no meio empresarial ao bom conhecimento teórico adquirido. Com isso, conseguiram deixar aqui uma contribuição extremamente relevante no seu campo de conhecimento e aplicações práticas.




      O tema estratégia é de uma complexidade bastante grande e já vem sendo tratado e estudado há várias décadas, por um grande número de autores renomados, que vem ao longo do tempo trazendo avanços significativos na forma de tratar a questão, seja de uma maneira mais restrita ao ambiente interno da empresa, como foi no passado, nas primeiras décadas do seu desenvolvimento, seja com uma interação maior com o ambiente que a cerca, ou considerando também as questões ambientais, de responsabilidade social e de sustentabilidade, que prevalecem nas últimas décadas.




      A maneira como o livro foi estruturado e desenvolvido mostrou-se muito rica e interessante, visto que, além de uma leitura agradável e que flui bem, apresenta um embasamento conceitual sólido e bem aprofundado em termos da estratégia como prática; em seguida, a praxis, com diferentes visões da estratégia e as variáveis contextuais; concluindo com os procedimentos, episódios e ferramentas das aplicações práticas, bem como com os atores das estratégias. Na sequência são apresentados a pesquisa survey e os seis estudos de caso realizados, com um quadro comparativo deles e uma análise detalhada da pesquisa, seguida das conclusões e considerações finais, o que torna o trabalho extremamente amplo, bem desenvolvido e com considerações finais bastante sólidas e relevantes.




      O livro traz também uma excelente contribuição em termos de compreensão setorial das empresas e da relação com as práxis estratégicas dessas empresas. Ao analisar a estratégia como prática, os autores utilizam o enfoque sociológico para as estratégias.




      O objetivo básico do trabalho foi o de comparar como as empresas brasileiras praticam efetivamente sua estratégia competitiva e avaliar o alinhamento delas com as suas variáveis intrínsecas. Para isso fizeram um survey junto às empresas da BM&F da Bovespa, além de seis estudos de casos de empresas de diferentes setores, todos eles muito amplos, ricos e bem detalhados.




      Outro avanço importante se refere à forma de compreensão da dinamicidade dos setores, que está totalmente associado às capacidades dinâmicas desses setores e à Escola Austríaca de Pensamento. Os casos analisados demonstram que a dinamicidade está presente mesmo em setores que, a priori, seriam considerados menos dinâmicos.




      O trabalho apresenta 14 conclusões extremamente significativas, que mostram a abrangência, amplitude e profundidade da pesquisa conceitual e prática desenvolvida na tese de doutorado do primeiro autor do livro, sob a orientação do segundo. Nesse contexto, mostram que as visões internas e externas à organização, no que tange à origem das vantagens competitivas, são identificadas como complementares em relação às estratégias empresariais. Por outro lado, apontam que as empresas percebem os seus setores como extremamente dinâmicos, em função da mobilidade apresentada pelas empresas, pela consolidação dos grupos econômicos e em função de rivalidades internas existentes. Mesmo em setores com grandes barreiras aos entrantes, as empresas se mantém permantemente atentas em relação à postura dos possíveis novos competidores.




      Em termos de inovação, os autores mostram que, na amostra verificada, ela tende a ser mais focada em processos do que em produtos, existindo também uma grande lacuna entre as inovações pretendidas e aquelas que são efetivamente implementadas. No que se refere ao conhecimento como um possível diferencial estratégico, ele demonstrou possuir pouca relevância.




      Quanto ao planejamento estratégico, os autores identificaram que existe um ciclo anual de planejamento, ao menos na maioria das empresas estudadas, sendo que o foco principal está nas atividades de formulação, negligenciando um pouco a questão da implementação. Os resultados em termos de formulação são apresentados principalmente em workshops e em reuniões de trabalho para apresentação das mesmos. As ferramentas de estratégia foram destacadas como sendo de alta eficácia, além de serem voltadas para a estuturação da análise e para garantir a implementação, mesmo que ainda com alguma deficiência. Foi identificada ainda a existência de um excesso de ferramentas financeiras e uma carência de ferramentas ligadas à criatividade.




      No que tange aos praticantes das estratégias, os autores identificaram a existência de uma estrutura organizacional com responsabilidades sobre planejamento estratégico, que em geral está alocada na área de finanças ou, ao menos próxima dela. Entre os profissionais envolvidos nessa área, identificam-se poucas mulheres e o perfil dos profissionais é bastante analítico. As consultorias externas são utilizadas com muita frequência, sendo recontratadas muitas vezes, e se envolvendo diretamente com o processo de planejamento estratégico das empresas estudadas.




      Assim, estou certo que a contribuição trazida por Maia e Alves Filho, com esta importante obra, não se restringe apenas a uma contribuição conceitual relevante, no avanço do conhecimento sobre gestão competitiva, prática das estratégias, bem como suas visões, ferramentas e atores envolvidos no processo, mas também no campo das aplicações práticas e experiências concretas no meio empresarial aqui retratado.




      Fica, então, aqui a minha recomendação de que o leitor interessado neste tema leia atentamente toda esta importante obra, para poder extrair dela bons conhecimentos em termos conceituais, com o relevante levantamento sobre o estado da arte no tema, assim como os estudos de casos e experiências práticas, bem como as amplas conclusões obtidas pelos autores sobre o meio empresarial retratado, podem com certeza levar a boas conclusões práticas e excelentes perspectivas de implementação e de réplica desses estudos.




      




      Uma excelente leitura a todos!





      




      Dante P. Martinelli




      




      Professor Titular – FEA-RP-USP Docente do Progama de Pos-Graduação em Administração de Organizações da FEA-RP-USP


    


  




  

    

      Introdução




      Conforme Whittington (2002a) destaca, estratégia é um tema complexo, para o qual “não existem receitas fáceis”. Este posicionamento, que pode à primeira vista deixar perplexos os interessados no tema, reflete a pluralidade dos desenvolvimentos na área e os diversos enfoques que foram dados ao longo de todo o período de desenvolvimento do tema.




      Do ponto de vista teórico, muitas contribuições têm sido prestadas pelas mais diversas áreas de conhecimento (entre elas Economia, Administração, Sociologia, etc.) acerca de como o termo estratégia deve ser compreendido e qual é, de fato, a forma pela qual as empresas buscam vencer no jogo competitivo.




      Estas diversas visões serviram de base para a elaboração e comercialização (sobretudo pelas consultorias chamadas “boutiques da estratégia”) de uma série de ferramentas que buscavam, com algum grau de efetividade, operacionalizar estes conceitos e auxiliar as empresas no processo de definição de suas estratégias. Contudo, estas ferramentas despertam ainda diversas críticas, como por exemplo, a de Day e Reibstein (1999), para os quais ferramentas pouco consolidadas, em sua tentativa de simplificar a estratégia, deixaram de lado elementos cruciais do processo estratégico.




      Do ponto de vista profissional, os atores do jogo estratégico também acrescentam complexidade ao tema. Com o desenvolvimento econômico e o crescimento das organizações, uma série de novos participantes começaram a criar e assumir seu espaço no campo da estratégia: surgiram as escolas de negócio, com o fim de educar os estrategistas das companhias; as consultorias, de modo a prover conhecimento e ferramental especialista para o processo; a imprensa de negócios, com o objetivo de prover informações atualizadas para a tomada de decisão estratégica, entre outros.




      Destaque especial merece ser dado à primeira questão mencionada: a profusão de visões sobre a concepção da estratégia e a forma da empresa obter vantagem competitiva sobre seus concorrentes. Conforme será detalhado nos capítulos da seção A deste trabalho, a literatura apresenta diferentes propostas acerca do tema, contemplando visões internas ou externas à firma, divergindo sobre o caráter estático ou dinâmico do contexto e discordando sobre seus diversos pressupostos.




      Esta miríade de visões tem buscado, ao longo do tempo, se articular. Inicialmente, por meio de uma disputa até certo ponto ingênua (e talvez de ego dos pesquisadores), com uma visão buscando desqualificar a outra e se mostrar como uma alternativa superior. Em um segundo momento, por meio de tentativas também superficiais de integração, como por exemplo a de Spanos e Lioukas (2001), que pouco evoluíram em mais rigorosamente delimitar estas visões e seus principais pontos de interface.




      A questão central, que será articulada neste livro, é como as empresas de fato “praticam” a estratégia, frente ao cenário complexo apresentado acima. Esta proposta se alinha com o movimento da “Estratégia como Prática” (do inglês, Strategy as Practice), iniciado principalmente por pesquisadores europeus na última década.




      Segundo os pensadores da “Estratégia como Prática” (ECP), as pesquisas tradicionais em estratégia compartilham a visão de que estratégia é um conceito abstrato, que simplesmente as empresas possuem. Desta forma, os principais estudos sobre estratégia se pautam em ideias como: a empresa X possui estratégia de diversificação, a empresa Y tem processos de planejamento estratégico, a empresa Z possui processos de gestão da mudança, entre outros.




      Por outro lado, Johnson et al. (2007) destacam que a perspectiva da ECP assume que a estratégia é algo que as pessoas das organizações fazem. Desta forma, a estratégia é entendida como uma atividade e o foco de compreensão passa a ser nas microações envolvidas na construção da mesma. Os autores mencionam, como exemplo, que uma estratégia de diversificação envolve as pessoas fazerem coisas de forma diferente às outras firmas, e de forma custosa para se imitar – assim, o processo estratégico envolve as pessoas fazendo estratégias.




      Frente a esta pluralidade, um destaque válido é que, diferentemente das teorias típicas do pensamento estratégico, que são construídas em torno de premissas (geralmente divergentes) sobre a fonte da vantagem competitiva, a Estratégia como Prática não é uma “nova teoria” sobre a origem desta vantagem, mas sim uma mudança de foco que busca colocar os holofotes sobre a relevância na prática de todas estas teorias e sobre as pessoas que as empregam, as ferramentas que utilizam, entre outros (Jarzabkowski; Wilson, 2006).




      Para operacionalizar o trabalho e pesquisa em ECP, Whittington (2006) propõe um modelo composto por três conceitos inter-relacionados: (1) práxis, que se refere ao que os estrategistas fazem e os efeitos que produzem; (2) práticas, os tipos de tecnologias, conceitos e ideias que os estrategistas usam e de onde estes se originam; e (3) praticantes (ou profissionais), aqueles que se tornam estrategistas e como eles chegaram a este posto.




      Assim, o foco da presente obra será em como as empresas brasileiras praticam ou devem praticar sua estratégia, buscando abranger a práxis, sobretudo por meio das visões que as embasam, as práticas e os praticantes do processo. Assim, tem-se como propósito por um lado constuir um arcabouço prático de referência para os gestores e estudiosos da estratégia, e por outro construir um panorama geral da situação corrente da prática da estratégia nas empresas, buscando compreensão inicial e fomentando todo um conjunto de pesquisas futuras que avancem no entendimento deste fenômeno.




      Um ponto a ser registrado é que, para este trabalho, “empresas brasileiras” compreenderão empresas instaladas no Brasil, independente do país de origem de seu capital.




      Antes de aprofundar na justificativa e no detalhamento do trabalho, faz-se necessário definir a prática de qual “estratégia” este trabalho contemplará. A próxima subseção se ocupa desta função.




      1. O Foco dessa Obra: A Estratégia Competitiva das Empresas




       




      Antes de delimitar sobre qual estratégia esta obra versará, é importante buscar compreensão acerca de quais tipos de estratégia existem dentro das companhias. De acordo com Wheelwright (1984), é possível identificar três diferentes níveis de estratégia nas diversas empresas: a estratégia corporativa, as estratégias de negócios e as estratégias funcionais. Estes vários níveis seguem uma estrutura hierárquica mostrada na Figura 1.




      É no nível da estratégia corporativa que um grupo empresarial define questões fundamentais cujos resultados afetarão a vida do grupo e das diversas empresas individualmente durante um longo período de tempo como, por exemplo, os negócios em que a organização participará; as origens dos recursos necessários para o financiamento das atividades, a sequência de investimentos a serem realizados ao longo de um período de tempo para se atingir determinados fins; etc (Nogueira, 2002).




      Figura 1: Hierarquia de estratégias




      [image: Figura1_1_1.jpg] 




      Fonte: Adaptada de Wheelwright (1984).




      No segundo nível há a estratégia de negócios ou, conforme seu nome mais divulgado, a estratégia competitiva – foco desta obra. A estratégia competitiva se ocupa de duas tarefas críticas que necessitam ser desempenhadas. A primeira se refere à especificação da amplitude dos negócios e sua conexão com a estratégia corporativa. A segunda é sobre a maneira pela qual a unidade de negócios irá atingir e sustentar a vantagem competitiva sobre seus concorrentes (Porter, 1987).




      Embora seja “tentador” definir a estratégia competitiva em termos da posição na indústria, já que esta é talvez a visão mais difundida da mesma (tendo em Michael Porter seu principal expoente), opta-se nesta obra por defini-la de forma mais sucinta e ao mesmo tempo abrangente: estratégia competitiva é a forma como a empresa obterá sucesso frente aos competidores. Esta definição se encontra em linha com Ansoff (1967), para quem a estratégia competitiva utilizada pela empresa define o enfoque que ela utilizará para ter sucesso em cada uma das áreas estratégicas de negócio.




      Segundo Porter (1986), as decisões da estratégia competitiva se referem a:




       




      · Posicionamento de mercado: Amplitude de sua linha de produtos, segmentos de clientes-alvo, mercados geográficos atendidos;




      · Posicionamento do produto: Posição de custo, qualidade de produto, liderança tecnológica, serviços auxiliares, políticas de preço e identificação de marcas;




      · Relações na cadeia: Política e seleção de canal, integração vertical;




      · Alavancagem financeira e operacional;




      · Relacionamento com a matriz;




      · Relacionamento com governos locais e anfitriões.




      Assim, como será detalhado na seção de objetivos, busca-se por meio deste trabalho disponibilizar uma referencia teórica orientativa sobre a prática da estratégia, bem como trazer casos ilustrativos de como as empresas brasileiras “praticam” sua estratégia competitiva: compreendendo as visões subjacentes à prática, as ferramentas utilizadas e a participação dos atores deste processo.




      Finalmente, no terceiro nível se localizam as estratégias funcionais – de operações, de marketing, tecnológica, etc. As estratégias funcionais devem prover suporte e viabilizar a vantagem competitiva desejada pela unidade de negócios e especificar como a unidade funcional em questão irá complementar as estratégias das outras áreas funcionais para que haja total integração entre elas (Vanalle, 1995).




      2. Motivação e Justificativas




      Uma vez sucintamente introduzido o referencial teórico desta obra, a “Estratégia como Prática”, e o foco do estudo, as estratégias competitivas, pontuam-se nesta seção as principais motivações que tornam relevante a execução sua. Em linhas gerais, buscar-se-á explorar a relevância de trabalhar e estudar estratégia no Brasil, os motivos para utilizar as empresas listadas na bolsa de valores do país, casos interessantes para ilustrar esta obra, e os diferenciais que apresentam os estrategistas brasileiros e as ferramentas utilizadas.




      2.1 Por que pesquisar estratégia no Brasil?




      Do ponto de vista empresarial, o cenário do desenvolvimento econômico no Brasil tem sido favorável ao setor produtivo aqui instalado, ao menos em sua maior parte. Exceto pela crise de 2008, o país tem recentemente apresentado taxas positivas de crescimento de seu Produto Interno Bruto, de Formação de Capital Fixo (quantidade de capital imobilizado/investido em ativos produtivos) e de Abertura da Economia (soma total de importações e exportações frente ao PIB). O Gráfico 1 ilustra as taxas de crescimento destes fatores nos anos 2000 e 2010.




      Mesmo com a forte crise econômica vivida pelo mundo no segundo semestre do ano de 2008, originada pelos títulos sub-prime do mercado imobiliário americano e que levou à bancarrota instituições financeiras tidas como sólidas até então, o Brasil resistiu de forma relativamente robusta. Com um sistema bancário menos exposto (em virtude de suas próprias experiências anteriores, como as falências bancárias dos anos 90 que resultaram no PROER – Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional) e de medidas anticíclicas de estímulo à economia, como a isenção de IPI para o setor automotivo e de linha branca, o PIB brasileiro a partir de 2010 voltou a apresentar números mais positivos.




      Gráfico 1: Variação Anual Indicadores do Brasil
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      Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2009).




      Contudo, não se podem desconsiderar os desafios que as especificidades do ambiente de negócios no Brasil colocam sobre as estratégias das empresas que aqui atuam. Nesta linha, o Índice de Competitividade Global (ICG) 2014-2015 do Fórum Econômico Mundial (Fórum Econômico Mundial, 2015), coloca o Brasil em 57ª posição, de um total de 144 países – atrás de Rússia e China (pertencentes aos BRICs) e de outros países da América Latina, como Chile e Costa Rica.




      De acordo com o estudo do ICG, regras tributárias, alíquotas de impostos, leis restritivas de trabalho, burocracia do governo, dificuldades de financiamento, falta de infraestrutura e corrupção são, nesta ordem, os sete principais fatores que dificultam os negócios no Brasil, respondendo por 89% das respostas acerca das dificuldades. Todas estas questões colocam complicações únicas para as empresas, que devem desenvolver estratégias para vencer todos estes obstáculos.




      Outro estudo do Banco Mundial mostra dados também muito relevantes (Banco Mundial, 2015). Analisando a facilidade de realizar negócios no país, o Brasil foi colocado na 120ª posição de um total de 189 países analisados, atrás de Rússia e China (outros BRICs) e de países como Chile, México e Peru. Dificuldades tanto para iniciar quanto para fechar um negócio, para pagar os impostos e para contratar trabalhadores são os principais aspectos negativos sinalizados. A título de exemplo, o estudo estima cerca de 84 dias para se abrir um novo negócio e que o total de impostos e contribuições pagos representem quase 69% do lucro da empresa.




      Inovação é outro tópico que tem impacto direto na estratégia das empresas. A Pesquisa de Inovação Tecnológica do IBGE (IBGE, 2005; IBGE 2011), contudo, não mostra aumento significativo na atividade inovadora no Brasil. Em 2003, cerca de 33% das empresas da amostra pesquisada haviam implementado algum tipo de inovação em produto ou processo, número que permaneceu em 34% no ano de 2005 e subiu ligeiramente para 36% em 2011.




      Do ponto de vista acadêmico, Bertero, Vasconcelos e Binder (2003) estudaram a produção científica brasileira em estratégia entre o período de 1991 e 2002, analisando as principais revistas brasileiras sobre o assunto (Revista de Administração da USP, Revista de Administração de Empresas da FGV, Revista de Administração Contemporânea e Revista Organização e Sociedade) e os anais do Enanpad. As principais conclusões dos autores sinalizam (1) que as pesquisas estão bastante alinhadas à produção acadêmica da área no exterior, (2) há um conjunto bastante reduzido de pessoas com tradição em publicar na área, (3) a perspectiva da Organização Industrial de Michael Porter é dominante e (4) a produção na área não enfoca a prática do tema.




      A despeito de esta produção ser bastante focalizada em alguns poucos autores de destaque, uma pesquisa preliminar conduzida por este autor no Diretório de Grupo de Pesquisas do CNPq buscando por grupos na área1 resultou em cerca de 130 grupos, em instituições públicas e privadas, de todas as regiões do Brasil e pertencentes a diversas áreas do conhecimento (Engenharia, Economia, Administração, etc.).




      Contudo, diferentemente desta grande quantidade de grupos de pesquisa acadêmicos, o universo de entidades profissionais que reúnem interessados em Estratégias Empresariais é bastante restrito no Brasil. Em uma pesquisa preliminar na Internet2 foram localizadas apenas duas instituições: SPE – Sociedade Brasileira de Planejamento Empresarial e a Fundação de Altos Estudos de Política e Estratégia, sobre as quais não foi possível obter maiores informações sobre seu funcionamento e atuação.




      Entretanto, deve-se registrar a existência no Brasil de diversas entidades profissionais periféricas às Estratégias Empresariais, como a FNQ – Fundação Nacional para a Qualidade, o MBC – Movimento Brasil Competitivo, entre outras.




      2.2 Por que pesquisar as empresas listadas na bolsa de valores do Brasil?




      O interesse em pesquisar empresas listadas na bolsa decorre, principalmente, de duas fontes: Primeiro, até a crise o sub-prime americano, as empresas de capital aberto no Brasil seguiam registrando desempenhos financeiros recordes e, após forte desvalorização ocorrida durante a crise, conseguiram obter rápida recuperação do valor de suas ações. Este desempenho financeiro positivo pode, em alguma medida, ser tomado como representativo da efetividade da estratégia destas empresas. Segundo, os níveis mínimos de governança requeridos para a abertura de capital terminam por fomentar boas práticas de gestão (e consequentemente estratégicas) destas companhias, como forma de possibilitar a “vigilância” dos investidores sobre o correto e eficiente manejo do capital investido nas ações destas companhias.




      Nos últimos anos, a bolsa de valores do Brasil, a BM&F Bovespa (resultante da união da Bolsa Mercantil e de Futuros e da Bolsa de Valores do Estado de São Paulo) tem apresentado indicadores positivos de crescimento – mesmo com a forte retração em 2008 em decorrência da crise americana, a bolsa tem mostrado vigoroso movimento de retomada ao longo de 2009 e 2010.




      Após atingir R$ 1,1 trilhões em 2008 como reflexo da crise mundial, a capitalização de mercado das empresas listadas na Bovespa atingiu R$ 1,7 trilhões no final de 2009, próximos dos R$1,8 trilhões registrados em 2007 e muito superior aos R$0,3 tri em 1999 (Bovespa, 2015). Similarmente, o índice de referência Ibovespa fechou o ano de 2008 ligeiramente abaixo dos 38 mil pontos, muito inferior aos quase 64 mil pontos registrados em dezembro de 2007, mas já com recuperação em dezembro/2009 quando atingiu quase 68 mil pontos. Os gráficos 2 e 3 mostram a evolução destes indicadores, capitalização de mercado e Ibovespa respectivamente, no período de 2000 a 2014.




      Gráfico 2: Capitalização de Mercado
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      Fonte: Elaborado a partir de Bovespa (2008) e Bovespa (2010).




      Gráfico 3: Fechamento do Índice Ibovespa
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      Fonte: Elaborado a partir de FGVDADOS (2009) e Bovespa (2010).




      Além disso, é necessário notar que as empresas listadas na BM&F Bovespa podem optar pela adesão a três distintos níveis de governança corporativa: Nível 1, Nível 2 e Novo Mercado (Bovespa, 2008b). Embora sejam vários os detalhes de cada um destes níveis, em linhas gerais a passagem do Nível 1 para o Nível 2 e desta para o Novo Mercado implicam sempre o aumento das exigências sobre as práticas de governança corporativa e a transparência de informações com o mercado. Deve-se registrar ainda o Bovespa Mais, um nível de governança ainda incipiente, similar ao Novo Mercado mas para empresas que desejam entrar no mercado acionário de forma gradual (Bovespa, 2010b).




      No final de 2008, 160 empresas estavam listadas sob estes Níveis Diferenciados de Governança Corporativa (41% das 392 totais, mas 60,37% do valor de mercado), frente a apenas 15 empresas em 2001 (Bovespa, 2008; Bovespa, 2008b). Este crescimento é relevante para o estudo, pois em certa medida estas práticas aumentam a supervisão dos investidores sobre a condução estratégica das empresas, de forma a obter sempre melhores níveis de desempenho e assim poder gerar retornos financeiros atrativos aos acionistas.




      2.3 Por que pesquisar os atores brasileiros da estratégia e suas ferramentas?




      Uma vez abordadas as motivações do trabalho sobre as diferentes visões e ferramentas da estratégia, busca-se trazer nesta seção do texto a motivação das particularidades dos atores brasileiros da estratégia, tanto os atores internos (os estrategistas em si) quanto os atores externos (consultorias, escolas de negócio e mídia de negócios).




      A respeito da primeira classe de atores, um ponto importante da motivação para a execução deste trabalho se refere a quais características do estrategista brasileiro – encarado como um gestor profissional, com todas as características psicológicas e comportamentais que isto encerra – fariam com que este fosse, de fato, meritório de estudo.




      Um ponto comumente relatado na literatura se refere às características culturais únicas deste estrategista (Tanure, 2006; Bethlem, 1989). Para Tanure (2006), o estrategista brasileiro reflete determinadas características culturais do Brasil, que são substancialmente diferentes dos Estados Unidos, por exemplo:




      · Concentração do poder: no Brasil as relações de trabalho são mais marcadas pela hierarquia e pela concentração de poder;




      · Relações pessoais: o laço entre as pessoas, que no Brasil é muito mais intenso que nos EUA e influencia as relações profissionais;




      · Flexibilidade: que se reflete na adaptabilidade para se ajustar às mudanças, e a criatividade, relativa à inovação e à facilidade de convivência com opostos.




      Um estudo similar ao de Tanure foi conduzido por Bethlem (1989), levando a resultados bastante similares. Estas diferenças, somadas a várias questões sobre as diferenças entre empresas no Brasil e nos Estados Unidos, e a distinções no padrão de educação e treinamento gerencial nestes mesmos países, criam a motivação para o que este último autor chama de “Gerência à Brasileira”.




      A questão de educação e treinamento gerencial também pode ser expandida para o estrategista. Conforme destaca Wood Jr. e De Paula (2004), na década de 90 o ensino profissionalizante de gestão ganhou força, apresentando representativa diversidade tanto em termos pedagógicos como comerciais. Cursos de MBA (Master of Business Administration), MPA (Mestrado Profissional em Administração), Especializações em Gestão, entre diversas outras modalidades, passaram a ser oferecidos por diversas escolas.




      A despeito das diversas críticas sobre sua efetividade (Doria; Rozanski; Cohen, 2003; Mintzberg, 2004; Pfeffer; Fong, 2002) os MBAs têm estado em voga na agenda do executivo brasileiro. Nas últimas décadas, tem ocorrido um fluxo representativo de brasileiros para o exterior, em busca de cursos de MBA nas principais Business Schools dos EUA e da Europa, como Harvard, Wharton, Kellogg, Insead, Oxford, entre outras. Como consequência deste fluxo, não se deve desprezar a troca de conceitos e experiências entre executivos brasileiros e do mundo todo e as implicações que este fato traz para os estrategistas do Brasil.




      Além disso, o Brasil tem presenciado o crescimento na oferta e na demanda de cursos de MBAs por instituições locais. Contudo, raros são os casos de cursos brasileiros elencados como de nível mundial: o guia “Which MBA? 2015” da revista The Economist não classifica nenhum MBA brasileiro entre os 100 melhores (Economist, 2015), da mesma forma que o Global MBA Rankings 2015 do Financial Times entre um total de 100 cursos (Financial Times, 2015). Independentemente do debate sobre qualidade dos cursos ou vieses destas classificações, é inquestionável que os executivos brasileiros têm sido mais expostos a novas teorias e ferramentas de gestão.




      Somado ao avanço dos MBAs no Brasil, uma série de iniciativas também ocorreu no sentido de prover desenvolvimento in-house aos executivos, criando as chamadas “Universidades Corporativas” (UCs). Apostando em soluções mais customizadas e voltadas às necessidades dos negócios, as empresas buscaram desenvolver um misto de Treinamento e Desenvolvimento modernizado, com educação formal e práticas de educação à distância (Brandão, 2006). Nesta iniciativa, Accor, Martins e Brahma foram as primeiras empresas a estabelecerem UCs no início dos anos 90 e, em 2005, estimava-se que o Brasil contava com cerca de 150 Universidades Corporativas.




      A estas questões, deve-se acrescentar ainda o desenvolvimento de diversos outros programas de educação gerencial, como cursos de especialização, os programas de educação continuada (Moraes et al., 2006) e os Mestrados Profissionais em Administração (Wood Jr.; De Paula, 2004).




      Desta forma, além de todas as características culturais mencionadas, é plausível aceitar que os executivos (e os estrategistas, por conseguinte) estiveram mais expostos aos desenvolvimentos de ferramentas e técnicas de gestão, tendo alguns inclusive trazido experiências internacionais para a aplicação no Brasil. Assim, retomando a proposta de Bethlem (1989), da “Gerência à Brasileira”, seria adequado supor a existência de um “Estrategista à Brasileira”, considerando que o estrategista é um gestor e levando em consideração todas as demais questões indicadas ao longo desta subseção.




      Quadro 1: Principais consultorias de estratégia no Brasil




      

        

          

          

        



        

          

            	

              Consultoria


            



            	

              Estabelecimento na Região


            

          




          

            	

              Booz & Company* (antiga Booz, Allen & Hamilton)


            



            	

              Presença na América Latina desde 1960


            

          




          

            	

              McKinsey & Company


            



            	

              Escritório de São Paulo em 1988 e




              Rio de Janeiro em 1999


            

          




          

            	

              Deloitte Touche Tohmatsu


            



            	

              Estabelecimento no Rio de Janeiro em 1911 e São Paulo na década de 1940 (foco inicial contábil)


            

          




          

            	

              Bain & Company


            



            	

              Fundação em 1973


            

          




          

            	

              Boston Consulting Group


            



            	

              Escritório de São Paulo em 1997, mas atendimento remoto anterior a este período


            

          




          

            	

              PricewaterhouseCoopers*


            



            	

              Presente no Brasil desde 1915, teve sua área de consultoria vendida para a IBM em 2002 e, após o final do acordo de “non-compete”, tem reconstruído sua consultoria de negócios


            

          




          

            	

              IBM Business Consulting Services


            



            	

              Resultante da compra da área de consultoria da PricewaterhouseCoopers, conforme mencionado


            

          




          

            	

              ATKearney


            



            	

              Escritório em São Paulo, sem informação da data


            

          


        

      




      (*) em 2014 a PricewaterhouseCoopers e a Booz & Company se combinaram para formar a Strategy&.




      Fonte: Elaborado a partir do website das empresas.




      Além dos estrategistas internos à organização, não se pode desconsiderar a presença e a contribuição de atores externos à firma, sobretudo das consultorias organizacionais e de estratégia. No Brasil se encontram estabelecidas e atuando as empresas de consultoria da área, contribuindo para o processo estratégico das firmas locais e “tropicalizando” para o Brasil os conceitos trazidos de suas matrizes estrangeiras (De Paula; Wood Jr., 2008). O Quadro 1 ilustra as consultorias de renome na área de estratégia e suas datas de estabelecimento no país.




      3. Questões de Pesquisa e Objetivos




      Frente à motivação de pesquisa colocada (1) pela emergência da Estratégia como Prática como uma nova abordagem para pesquisa sobre estratégias empresariais, (2) pelas características relevantes que o ambiente empresarial brasileiro coloca para a competitividade das empresas, (3) pelo grande debate teórico acerca da possibilidade de integração das visões da estratégia, (4) pela relevância das pesquisas realizadas com empresas listadas na bolsa de valores brasileira e (5) pelos impactos produzidos pelos aspectos contextuais sobre os estrategistas brasileiros e suas práticas, surge a principal questão de pesquisa que se ambicionará responder neste trabalho: “como a estratégia competitiva é, de fato, praticada pelas empresas brasileiras?”




      Desta forma, o principal objetivo deste livro é identificar e comparar como as empresas brasileiras efetivamente praticam sua estratégia competitiva e como esta prática está inter-relacionada com as diversas variáveis intrínsecas às firmas e aos seus ambientes competitivos.




      Este objetivo geral se desdobra em uma série de objetivos específicos, referentes a cada um dos elementos constituintes da abordagem de pesquisa da Estratégia como Prática.




      Primeiro, objetiva-se compreender a práxis da estratégia nas empresas brasileiras, utilizando um foco aprofundado na visão da estratégia que embasa esta práxis. Dentre as várias possíveis visões (Organização Industrial, Escola Austríaca, Visão Baseada em Recursos, Visão Baseada em Conhecimento e Capacidades Dinâmicas) busca-se compreender a adequação entre seus pressupostos/direcionamentos e as variáveis contextuais das firmas, e como na prática estes elementos se coadunam.




      Segundo, busca-se identificar como as diversas práticas da estratégia competitiva são utilizadas, tanto no que se refere (1) aos procedimentos estratégicos, (2) aos episódios estratégicos e o papel que os mesmos desempenham e (3) às ferramentas estratégicas, buscando identificar quais são empregadas pelas empresas, qual a percepção acerca de sua eficácia e quais as principais contribuições das mesmas aos objetivos estratégicos;




      Terceiro, é objetivo compreender o praticante da estratégia, suas competências e estilo. No que tange aos atores internos à firma são particularmente relevantes:




      · O tradicional foco nos executivos seniores, buscando identificar (1) as principais atividades desempenhadas e suas competências e (2) a trajetória de carreira e processo de “produção” destes líderes;




      · O foco emergente na média gerência, o papel e forma de engajamento da mesma no processo estratégico.




      Ainda acerca dos praticantes da estratégia, os atores externos ao processo não devem ser relegados ao esquecimento:




      · As consultorias organizacionais, sobretudo as com foco em estratégia, e o papel desempenhado pelas mesmas;




      · A imprensa e negócios e o papel das mesmas no processo estratégico.




      Por fim, o último objetivo específico deste livro possui caráter integrador, em um esforço para compreender como os fatores contextuais internos e externos a firma, as visões subjacentes à práxis, as práticas (episódios e ferramentas) estratégicas e os praticantes se encontram alinhados e buscam viabilizar os mesmos objetivos.




      4. Método de Pesquisa




      Para a consecução dos objetivos acima mencionados, utilizar-se-á nesta obra um método de pesquisa combinado, que envolverá: (1) a realização de um survey por meio da Internet com empresas listadas na bolsa de valores brasileira para obter um panorama geral da prática da estratégia competitiva nestas empresas, conforme os principais pontos mencionados na subseção anterior e (2) a realização de estudos de caso em empresas selecionadas, de forma a conseguir maior aprofundamento nas questões previamente adicionadas e buscar novas evidências que permitam compor o quadro de pesquisa deste trabalho.




      Conforme a definição de Gay e Diehl (1992), a pesquisa aqui apresentada pode ser caracterizada como de método descritivo, na medida em que envolve a coleta de dados para o teste de hipóteses ou resposta de questões relativas ao estado atual do objeto de estudo, buscando determinar e relatar como ocorre a prática da estratégia competitiva nas empresas brasileiras.




      Desta forma, em consonância com Creswell (1994), este trabalho se utiliza de método combinado. A pesquisa aqui proposta alterna entre os métodos quantitativo, na oportunidade de realização do survey, e qualitativo, na execução dos estudos de caso. Segundo Bryman (1989), a pesquisa quantitativa contempla a coleta e análise de dados rigorosamente estruturadas, de forma a interpretar parâmetros de interesse e importância para a investigação. A pesquisa qualitativa, por outro lado, caracteriza-se por um foco maior na compreensão dos fatos do que propriamente na sua mensuração e, de acordo com Richardson (1985), é empregada em casos nos quais a riqueza dos detalhes é mais relevante do que as informações quantitativas.




      Dessa forma, busca-se obter tanto uma visão generalista da prática das estratégias, quanto um maior detalhamento em algumas empresas que, de acordo com critérios definidos, farão parte dos estudos de caso.




      A primeira estratégia de pesquisa adotada é o survey. Para Forza (2002), este é um método de pesquisa predominantemente de uma abordagem quantitativa que envolve a coleta de informações dos indivíduos (questionários, ligações telefônicas, entrevistas pessoais, etc.) sobre eles mesmos ou sobre a unidade social que estes estão inseridos. Freitas et al. (2002) consideram como principais características do método de pesquisa survey o interesse em produzir descrições quantitativas de uma população e o uso de instrumentos predefinidos.




      A técnica de obtenção de dados do survey foi a elaboração de um questionário com base na revisão de literatura e o seu envio às empresas por meio da Internet. Segundo Bailey (1994), o uso de questionários enviados às empresas possui uma série de vantagens que devem ser exploradas, como: economias significativas de dinheiro e tempo, possibilidade de serem completados conforme conveniência do respondente, garantia de anonimato, uso de palavras padronizadas, redução do viés do entrevistador e maior acessibilidade/segurança da informação. Contudo, devem ser realizados esforços no sentido de mitigar alguns riscos associados: falta de flexibilidade, baixas taxas de respostas, restrição ao comportamento verbal, falta de controle sobre a ordem das perguntas e seu preenchimento total, falta de controle sobre a data de resposta, restrições quanto à complexidade do formulário, entre outras.




      A segunda estratégia de pesquisa é o estudo de caso. Segundo Yin (1994, p. 23), o estudo de caso é um método empírico que investiga um fenômeno atual dentro do seu contexto de realidade, quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente definidas e no qual são utilizadas várias fontes de evidência. De acordo com Roesch (1999), os estudos de caso como estratégias de pesquisa podem ser utilizados de modo exploratório, visando levantar questões e hipóteses para futuros estudos, por meio de dados qualitativos; descritivo, buscando associações entre variáveis, normalmente evidência de caráter quantitativo e, mesmo, explanatório.




      De forma a permitir comparações cruzadas entre as empresas analisadas, faz-se opção por múltiplos estudos de caso. Conforme Yin (1994) salienta, cada caso analisado consiste em um estudo completo, no qual as evidências convergem para uma conclusão; e as conclusões de cada caso devem ser consideradas informações para a replicação de outros casos.




      A técnica de obtenção de dados empreendida para os casos foi a de entrevista, que segundo Selltiz et al. (1967, p. 273) apud Gil (1999)




      [...] é bastante adequada para a obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, creem, esperam, sentem ou desejam, pretendem fazer, fazem ou fizeram, bem como acerca das suas explicações ou razões a respeito das coisas precedentes.




      Além disso, dado ao caráter de algumas questões estudadas nesse trabalho serem específicas a cada empresa, opta-se pelo uso das entrevistas semiestruturadas, de modo a conseguir maior flexibilidade para capturar e analisar tais especificidades.




      5. Estruturação da obra




      Frente à contextualização e aos objetivos apresentados, esta obra se encontra estruturada de forma a realizar uma revisão da literatura a respeito dos principais polos teóricos do trabalho e posteriormente partir para a estruturação, realização e análise da pesquisa empírica, tanto do survey quanto dos estudos de caso.




      No Capítulo 1, busca-se apresentar o arcabouço de pesquisa da Estratégia como Prática, que constitui o pano de fundo da pesquisa retratada neste trabalho. Apresenta-se a motivação para este novo foco de estudo, o arcabouço de pesquisa propriamente dito, os níveis de análises possíveis e alguns casos de pesquisas empíricas já realizadas com a ECP.




      A seção A, composta pelos capítulos de 2 a 7, envolve um esforço para abordar o primeiro elemento constituinte da abordagem de pesquisa da ECP: a práxis. Contudo, a mesma não é aqui tratada como a análise in loco das atividades, mas toma-se como premissa que todas as atividades realizadas – práxis – se embasam em alguma visão sobre a concepção da estratégia. Desta forma, estes capítulos tentam sintetizar as principais contribuições, pressupostos e direcionamentos de cinco diferentes visões, a saber: a Organização Industrial, a Escola Austríaca, a Visão Baseada em Recursos, a Visão Baseada em Conhecimento e as Capacidades Dinâmicas.




      A seção B lida com as práticas e ferramentas da estratégia, bem como seus estrategistas. Nos capítulos 8 e 9, analisa-se o segundo elemento constituinte da ECP: as Práticas. Neste sentido, serão tratados os procedimentos, episódios e ferramentas do processo estratégico. Foco especial recairá sobre as últimas, sobretudo devido ao amplo processo de “produção” e comercialização destas ferramentas.




      Busca-se analisar os praticantes da estratégia no Capítulo 10, o último elemento constituinte do modelo da ECP. Neste capítulo serão tratados tanto os praticantes internos às firmas, isto é, executivos seniores e média gerência, quanto os praticantes externos às mesmas: consultorias organizacionais e imprensa especializada.




      Abrindo a seção C, o Capítulo 11 contempla o delineamento do modelo e projeto da pesquisa, buscando trazer em maiores detalhes os instrumentos de coleta de dados de ambas as fases (survey e casos) e todo o procedimento engendrado para a obtenção e análise dos dados.




      No Capítulo 12 são trazidos os dados do survey realizado junto às empresas, com o objetivo de identificar, com maior abrangência e menor aprofundamento, a prática da estratégia competitiva.




      Apresenta-se, no Capítulo 13, os estudos de caso realizados para complementar e aprofundar as descobertas do survey anterior, bem como possibilitar a identificação de questões específicas as empresas e que não poderiam ser capturadas pela etapa anterior da pesquisa.




      Em sequência, o Capítulo 14, focaliza as análises dos dados empíricos obtidos tanto por meio do survey quanto pelo estudo de caso. Após analisar em separado as evidências obtidas por cada método empírico, realiza-se análise de cada elemento da ECP, combinando-se os dados de ambos os estudos.




      Por fim, são trazidas as principais conclusões do estudo, as limitações encontradas e as diversas possibilidades de pesquisas futuras que emanam deste trabalho, seguidas pelas referências bibliográficas utilizadas para este estudo.




      

        


      


    


  




  

    Notas




    

      

        

          1. A pesquisa foi realizada via website do CNPq em 2010, utilizando como termos-chave “Estratégia” e suas variações, “Planejamento” e “Competitividade”. Os resultados da pesquisa foram então filtrados para adequar o foco dos grupos para Estratégias Empresariais.


        




        

          2. A pesquisa foi realizada por meio do sistema de buscas Google, utilizando como termos-chave as possíveis combinações de {Sociedade, Associação, Instituto, Fundação, Movimento, Grupo} e {Estratégia, Administração Estratégica, Planejamento Estratégico, Gestão Estratégica, Competitividade, Gestão Competitiva}.


        


      


    


  




  

    

      Capítulo 1: Estratégia como Prática




      Neste capítulo, primeiro da revisão teórica, tratar-se-á da abordagem de pesquisa da “Estratégia como Prática” (ECP), que é o pano de fundo para a pesquisa proposta nesta obra. Após uma breve introdução sobre o conceito de estratégias empresariais, tem-se a apresentação do conceito da ECP, do arcabouço de pesquisa, dos níveis de análise e de alguns estudos já realizados sob a égide da ECP.




      1. Estratégias empresariais




      O conceito de “estratégia”, hoje fortemente associado à gestão empresarial, tem suas origens comumente associadas às guerras e manobras militares do passado.




      Segundo Camargos e Dias (2003), um dos primeiros usos do termo estratégia foi feito há aproximadamente 3000 anos pelo general chinês Sun Tzu, que afirmava que “todos os homens podem ver as táticas pelas quais eu conquisto, mas o que ninguém consegue ver é a estratégia a partir da qual grandes vitórias são obtidas”.




      De acordo com Antônio (2002), o vocábulo estratégia teve sua origem na Grécia Antiga, a partir do termo strategos – a arte do general. À medida que as sociedades cresciam e os conflitos se tornavam mais complexos, generais, estadistas e capitães estudavam, codificavam e testavam conceitos estratégicos essenciais até que um corpo de princípios coerente parecesse surgir.




      Na época de Péricles (450 a.C.), o termo adquiriu o significado de habilidade administrativa e de gestão (liderança, oratória e poder), embora ainda não se referisse aos negócios. Mais tarde, no tempo de Alexandre Magno (330 a.C.), o termo assumiu o sentido de habilidades empregadas para vencer um oponente, e criar um sistema unificado de governança global (Evered, 1983 apud Quinn, 2001).




      Desta forma, o termo representava um meio de vencer o inimigo, um instrumento de vitória na guerra, mais tarde estendido a outros campos do relacionamento humano, político, econômico e ao contexto empresarial, mantendo em todos os seus usos a raiz semântica – a de estabelecer caminhos. Origina-se como um meio de “um vencer o outro”, como uma virtude de um general de conduzir seu exército à vitória, utilizando-se para isso de estratagemas e instrumentos que assegurassem a superioridade sobre o inimigo (Grave; Mendes, 2001 apud Camargos; Dias, 2003).




      O conceito, originado nas manobras militares, e acrescido da conotação de habilidades administrativas, somente foi aplicado aos negócios no fim da década de 1950 – no início fortemente vinculado a ideia de que as estratégias necessitariam ser planejadas (Barcellos, 2001). Até então, o planejamento de longo prazo era tratado como a mera projeção do passado no futuro, em um horizonte de planejamento que variava de acordo com o setor industrial onde a empresa em questão estivesse inserida. O planejamento estratégico e a formulação de estratégias empresariais iniciaram seu corpo teórico com a publicação de quatro obras nos Estados Unidos:




      · Leadership in Administration, em 1957 por Selznick,




      · Strategy and Structure, em 1962 por Chandler,




      · Corporate Strategy, em 1965 por Ansoff,




      · Top Management Planning, em 1969 por Steiner.




      Assim, nos anos 60 duas correntes antagônicas começaram a surgir: (1) por um lado havia o interesse em ferramentas de planejamento da estratégia, encabeçado por pioneiros como Ansoff, Ackoff e Steiner; (2) por outro, havia o trabalho acima mencionado de Chandler, que influenciou diversos outros pesquisadores de Harvard, com foco no progresso e desempenho das diversas empresas. Enquanto os primeiros perseguiam técnicas e buscavam validação pelo uso, os segundos construíam grandes bases de dados e encontravam suas lógicas na teoria econômica (Whittington, 2004).




      Até a década de 70, não havia formalmente um tópico acadêmico denominado “Estratégia”, ensinado em escolas de administração. Até aquele momento, a comunidade acadêmica e empresarial possuía um corpo de conhecimento denominado “Política de Negócios” (do inglês, Business Policy), desenvolvida principalmente sobre os interesses de Chester Bernard por desafios estratégicos com os quais os gestores se deparavam (Johnson et al., 2007).




      Somente da década de 70 o tema “Estratégia” passou a ser ensinado com esse nome. Em 1972, a divisão de “Política e Planejamento de Negócios” da Academy of Management americana possuía metade do tamanho de suas três outras maiores divisões. Contudo, em 1991, esta divisão passou a se denominar “Estratégia e Política de Negócios”, e já representava a segunda maior divisão daquela academia.




      O surgimento destas várias escolas de pensamento sobre a estratégia ampliou ainda mais a complexidade e abrangência associadas ao termo “estratégia”. Dadas essas características, Mintzberg (1996) advoga que não é possível encontrar uma definição única para o termo, que possa resumir todas as particularidades de sua utilização. Ao contrário, o autor propõe cinco definições distintas (os 5 P’s da estratégia, em analogia aos conhecidos 4 P’s do Marketing): estratégia como plano, como manobra (do inglês ploy), como padrão, como posição e como perspectiva.




      A estratégia como plano representa um curso de ação conscientemente engendrado, uma diretriz (ou conjunto de diretrizes) para lidar com determinada situação. Desta forma, as estratégias teriam duas características essenciais: são preparadas previamente às ações para as quais se aplicam e são desenvolvidas de forma consciente e propositada.




      A estratégia como manobra pode ser vista como um “truque”, especificamente desempenhado para enganar um concorrente ou competidor. Como exemplo, uma corporação pode adquirir terras para dar a impressão que planeja expandir sua capacidade, desencorajando o concorrente de construir uma nova fábrica. Aqui, a estratégia real é a ameaça e não a expansão em si; portanto se trata de um “truque”.




      Dado que as estratégias podem ser pretendidas (como planos ou manobras), estas podem ser realizadas da forma inicialmente pensada, ou não. Assim, definir a estratégia como plano não é suficiente, faz-se necessária também uma definição que abranja o comportamento de fato empreendido pela empresa. A estratégia como padrão retrata a consistência no comportamento, quer seja pretendida ou não.




      As definições de estratégia como plano e como padrão levam a outra reflexão: nem toda a estratégia inicialmente planejada será realizada na prática, ao passo que nem todos os padrões surgirão sem ação propositada. Na Figura 2 a estratégia pretendida representa o plano inicial, enquanto que a estratégia realizada deriva do padrão de fato verificado. A estratégia deliberada representa as intenções plenamente realizadas, enquanto que a estratégia emergente retrata o padrão que foi desenvolvido na ausência de intenções, ou a despeito delas.




      As estratégias, no entanto, nunca serão puramente deliberadas ou totalmente emergentes. Elas sempre cairão no continuum entre estes extremos dado que as primeiras implicam a não ocorrência de qualquer aprendizado, enquanto que as segundas implicam a inexistência de qualquer controle sobre a implementação da estratégia. Os estrategistas eficazes as combinam de maneira que reflitam as condições existentes, especialmente a capacidade para prever e reagir a eventos inesperados.




      Figura 2: Estratégias pretendida e emergente




      [image: Figura2_1_1.jpg] 




      Fonte: Mintzberg (1996).




      A quarta definição é que estratégia é uma posição – especificamente, uma maneira de colocar a organização no que os teóricos costumam chamar de “ambiente”. Para Michael Porter, “a estratégia é a criação de uma posição única e valiosa, envolvendo um conjunto diferente de atividades” (Porter, 1996, p. 68).




      Desta forma, deve se buscar uma “harmonização” entre a organização e o ambiente onde ela atua, posicionando a empresa para melhor enfrentar seu ambiente setorial ou influenciá-lo ao seu favor (Porter, 1999).




      Enquanto a quarta definição da estratégia olha para fora, procurando posicionar a empresa em seu mercado, a estratégia como perspectiva olha para dentro – dentro da organização, dentro das cabeças de seus estrategistas – e para cima – para a grande visão da empresa. Seu conteúdo não é apenas a posição escolhida, mas também a maneira enraizada (e compartilhada) de ver o mundo.




      Neste último significado, a estratégia seria para a organização o que a personalidade é para o indivíduo. Algumas organizações são mais agressivas, criam constantemente novos produtos, exploram novos mercados, enquanto outras têm um comportamento mais conservador atuando em mercados mais estáveis.




      Fortemente relacionadas às estas cinco possíveis definições para o conceito de estratégia, tem-se as várias escolas de formulação estratégica – cada uma focalizando um aspecto particular do processo de formulação. Para Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000), dez escolas podem ser identificadas:




      · Escola do Design – formulação da estratégia como processo de concepção;




      · Escola do Planejamento – formulação da estratégia como processo formal;




      · Escola do Posicionamento – formulação estratégica como processo analítico;




      · Escola Empreendedora – formulação da estratégia como processo visionário;




      · Escola Cognitiva – formulação da estratégia como um processo mental;




      · Escola do Aprendizado – formulação estratégica como processo emergente;




      · Escola do Poder – formulação da estratégia como processo de negociação;




      · Escola Cultural – formulação da estratégia como processo coletivo;




      · Escola Ambiental – formulação da estratégia como um processo reativo;




      · Escola de Configuração – formulação da estratégia como processo de transformação.




      Há, no entanto, certo exagero da parte dos autores em buscar delinear precisamente dez escolas de pensamento sobre a formulação de estratégias. Várias destas escolas possuem sobreposições umas com as outras, ao passo que outras procuram pormenorizar excessivamente a descrição do processo de formulação.




      2. Introdução à Estratégia como Prática




      As perspectivas de formulação da estratégia brevemente citadas na seção anterior, e que serão mais profundamente exploradas nos capítulos da próxima seção, possuem um foco amplo no processo estratégico. Em contrapartida a este foco “macro”, diversos pesquisadores como Richard Whittington da Universidade de Oxford, Paula Jarzabkowsky da City University London (anteriormente da Universidade de Aston), entre outros, começaram a aprofundar o estudo das atividades “micro” que compõem o processo estratégico.




      Whittington (2002b) destaca que as tarefas de desenhar a organização (do inglês, organizing) e elaborar estratégias (do inglês, strategizing, sem verbos correspondentes em português), constituem um trabalho extremamente sério, que demanda esforço de profissionais altamente qualificados e envolve tanto aspectos formais quanto informais. Como já destacava no prefácio de seu livro, para Whittington (2002a) não se pode esperar, de forma alguma, que a estratégia seja algo simples.




      A oportunidade para a criação de uma agenda de pesquisa da estratégia após o modernismo é destacada por Whittington (2004). Segundo o autor, uma vez rompidas as amarras com “a imparcialidade modernista e a teoria econômica”, tem-se a vez de um enfoque mais sociológico para a estratégia, que cria duas agendas: (1) uma agenda sociológica propriamente dita, que ambiciona compreender as “elites da estratégia”, seu processo de formação, trajetórias de carreira, habilidades e tecnologias e (2) uma agenda gerencial, especialmente registrada para garantir que os produtos da agenda sociológica sejam transformados em vantagens para a prática.




      Esta perspectiva, que ficou conhecida pelo termo “Estratégia como Prática” (do inglês, strategy as practice) será revisada ao longo desta seção.




      Segundo os pensadores da “Estratégia como Prática” (ECP), as pesquisas tradicionais em estratégia compartilham a visão de que estratégia é um conceito abstrato, que simplesmente as empresas possuem. Desta forma, os principais estudos sobre estratégia se pautam em ideias como: a empresa X possui estratégia de diversificação, a empresa Y tem processos de planejamento estratégico, a empresa Z possui processos de gestão da mudança, entre outros.




      Por outro lado, Johnson et al. (2007) destacam que a perspectiva da ECP assume que a estratégia é algo que as pessoas das organizações fazem. Desta forma, a estratégia é entendida como uma atividade e o foco de compreensão passa a ser nas microatividades envolvidas na construção da estratégia. Os autores mencionam, como exemplo, que uma estratégia de diversificação envolve as pessoas fazerem coisas de forma diferente às outras firmas e de forma custosa para se imitar – assim, o processo estratégico envolve as pessoas fazendo estratégias.




      A Estratégia como Prática está essencialmente preocupada com a estratégia como atividade das organizações, tipicamente a interação de pessoas, ao invés da estratégia como propriedade das organizações. Desta forma, nosso foco recai em duas perguntas até então negligenciadas: o que as pessoas envolvidas no processo estratégico realmente fazem, e como eles influenciam os produtos deste processo. (Johnson et al., 2007)




      Além da ênfase em atividades, Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007) enfatizam outro aspecto extremamente importante para a visão da Estratégia como Prática: a contextualização das microações. A compreensão dos microfenômenos, objetivo da ECP, necessita levar em conta o contexto no qual os atores estão inseridos. Os diversos participantes do processo estratégico não agem de forma isolada, ao contrário, eles estão inseridos em um ambiente com modos de ação regulares e socialmente definidos, presentes no ambiente institucional no qual estão inseridos.




      Johnson et al. (2007) destacam que uma das principais características da Estratégia como Prática é a pluralidade:




      · de níveis de análise, dado que a ECP se preocupa com a existência de diferentes níveis de análise (microatividades, organizações e instituições), mas acima de tudo com a inter-relação entre esses níveis;




      · de atores, pois diferentemente das correntes tradicionais que apenas focalizam o alto escalão, a ECP considera outros atores, como consultores, média gerência, etc., tanto internos quanto externos à organização;




      · de variáveis dependentes, uma vez que outras visões tentam explicar o desempenho organizacional em termos de medidas unitárias e relações causais entre variáveis. A ECP busca trabalhar com diversas variáveis dependentes, no nível dos indivíduos, dos grupos de desenvolvimento da estratégia, das ferramentas e dos sistemas de planejamento.




      · de teorias, dado que frente a grande pluralidade apregoada pela ECP é impossível que apenas uma teoria dê todas as respostas para as questões indicadas.




      Frente a esta pluralidade, um destaque válido é que, diferentemente das teorias típicas do pensamento estratégico, que são construídas em torno de premissas (geralmente divergentes) sobre a fonte da vantagem competitiva, a Estratégia como Prática não é uma “nova teoria” sobre a origem desta vantagem, mas sim uma mudança de foco, que busca colocar os holofotes sobre a relevância na prática de todas estas teorias, e sobre as pessoas que as empregam, as ferramentas que utilizam, etc. (Jarzabkowski; Wilson, 2006). Para Kipping e Cauillet (2009) a Estratégia como Prática foca aspectos internos da organização, não buscando explicações sobre fontes de vantagem competitiva, mas sim as características internas que garantem sua realização.




      Desta forma, a ECP também volta sua atenção para a infraestrutura social, como ferramentas, tecnologias e discursos, por meio dos quais as microações são construídas e as quais têm propriedades macroinstitucionalizadas que permitem sua transmissão interna a um mesmo contexto e entre contextos distintos, enquanto são adotadas e adaptadas de forma peculiar em cada microcontexto (Seidl, 2007; Wilson; Jarzabkowski, 2004).




      Esta dualidade micro x macro, apresentada no parágrafo anterior será mais bem explorada posteriormente. Como se pode observar ao longo deste capítulo, a abordagem da Estratégia como Prática enfatiza as conexões explícitas e tácitas entre as perspectivas micro e macro da estratégia analisada como prática social (Jarzabkowski, 2004; Whittington, 2006).




      3. Contextualização e Justificativas para a ECP




      Buscando contextualizar a Estratégia como Prática, segundo Whittington (2007), a ECP se situa dentro do contexto mais amplo da “vez da prática” (do inglês, practice turn) na teoria social contemporânea. Autores como Pierre Bourdieu, Michel Foucault e Anthony Giddens, devidamente preservadas suas diferenças de enfoque e de terminologias, trabalham no sentido de sobrepujar a clássica dualidade entre o “individualismo” e o “societismo”. No primeiro, os autores atribuem muita ênfase a atores humanos individuais, negligenciando fenômenos macros. O societismo, por sua vez, traz pensadores que atribuem os fenômenos de forma exagerada a forças sociais maiores, relegando a microagência humana a um segundo plano.




      Na teoria da prática, Whittington (2007) destaca ao menos três temas relevantes: Primeiro, há a questão social, dado que os teóricos da prática estão ocupados (em diferentes formas) em como campos ou sistemas sociais definem as práticas – entendimentos compartilhados, regras culturais, linguagens e procedimentos – que guiam e permitem a atividade humana. Segundo, tais estudiosos se firmam na individualidade por meio da defesa de outro sentido da prática: a atividade verdadeira das pessoas “na prática” – práticas sociais são seguidas de formas aproximadas, de acordo com as exigências da situação. A distinção entre práticas e o que ocorre “na prática” indica um terceiro tema na vez da prática: os atores de cujas habilidades e iniciativas a prática verdadeiramente depende.




      Em sua aplicação direta à gestão, Whittington (2007) destaca uma série de estudos a respeito da vez da prática, os quais estão inseridos em campos amplos como tecnologia, marketing, contabilidade, etc. Como exemplo, Orlikowski (2000 apud Whittington, 2007) destaca um estudo acerca da utilização do sistema de correio eletrônico Lotus Notes – embora o software tenha sido originalmente concebido como uma ferramenta para trabalho cooperativo, o ceticismo tecnológico das pessoas nas empresas analisadas faz com que estas deixem de lado a maioria das funções colaborativas e o uso do software fica assim extremamente restrito.




      Estendendo a vez da prática na gestão para um de seus subconjuntos, a gestão estratégica, tem-se as recentes iniciativas teóricas de explicitamente utilizar a teoria da prática para analisar as conexões entre o que ocorre dentro das organizações e os fenômenos exteriores mais amplos.




      Contudo, Regnér (2006) destaca que, embora haja claramente a necessidade para uma visão baseada na prática da estratégia, esta visão deve ser sensível a questões e temas centrais do campo da gestão estratégica e deve identificar claramente as lacunas de pesquisa às quais ela pode prestar contribuição. Não se deve correr o risco de permanecer nos extremos da dualidade macro x micro, pois no primeiro caso parece claro que macroconstrutos que reduzem a complexidade e interações sociais em variáveis não contextualizadas têm limitações óbvias. No segundo caso, registros microscópicos de atividades detalhadas somente trarão novos insights e conhecimentos se devidamente sistematizados e conectados a níveis superiores de analise, adequadamente relacionados a visões estabelecidas da estratégia e enfocando lacunas bem delimitadas na pesquisa corrente.




      No contexto desta “vez da prática”, surge a Estratégia como Prática. Vale destacar que este é o surgimento da ECP como termo e como um movimento de pesquisa, o que não implica dizer que a prática da estratégia nunca havia sido pontualmente estudada até então. Desde as décadas de 70 e 80, diversos autores de estratégia têm mostrado interesse em compreender como as atividades dos gestores se relaciona com o desenvolvimento e execução das estratégias – Igor Ansoff e Henry Mintzberg talvez sejam exemplos de grande expressão entre estes acadêmicos.




      Nos anos de 1999, 2001 e 2002, os workshops do EGOS (European Group for Organizational Studies) tiveram como tema a promoção da discussão entre diversas correntes de pesquisa na estratégia e um ponto de convergência que saiu fortalecido destes workshops foi a ênfase colocada nas pessoas da organização. De forma a poder explorar em maior profundidade este tema, foi promovida uma edição especial do Journal of Management Studies, em 2003, que contou com diversos artigos convidados e um importante prefácio para a área (Johnson; Melin; Whittington, 2003).




      Pode-se dizer que esta edição especial foi o marco de nascimento da Estratégia como Prática. Desde então, o campo tem buscado se estabelecer, tanto do ponto de vista empírico quando do ponto de vista teórico e metodológico. Uma comunidade foi criada (www.strategy-as-practice.org), como forma de fomentar a discussão acerca do tema, permitir o compartilhamento de materiais e consolidar os avanços da área. Além disso, o movimento tem registrado participação como área temática nos workshops do EGOS, British Academy of Management e Strategic Management Society, além de contar com edições especiais em periódicos internacionais como o próprio Journal of Management Studies inicial, Human Relations e Long Range Planning.




      Segundo Johnson et al. (2007), as principais justificativas para a análise da relação entre o que as pessoas fazem e a estratégia das organizações, foco da Estratégia como Prática, se concentram em três áreas: econômica, teórica e empírica.




      Do ponto de vista econômico, é lugar comum mencionar que os mercados seguem cada vez mais competitivos, o acesso à informação está disponível em maior quantidade (e talvez qualidade), os ciclos tecnológicos de produtos e processo têm se tornado cada vez mais ágeis, etc. Desta forma, é importante compreender o que a gestão estratégica abarca nestas condições, cabendo à pesquisa endereçar as atividades que os atores organizacionais possuem nestes contextos e como estes influenciam os produtos da estratégia.




      Do ponto de vista teórico, o campo da estratégia presenciou nas últimas décadas o surgimento de novas correntes de pensamento, as quais ainda são passíveis de algumas críticas e cuja harmonização ainda é tema controverso. Como exemplo, a Visão Baseada em Recursos, que será posteriormente explorada neste trabalho, tem sido criticada por falhar em definir o processo pelo qual os recursos valiosos são de fato gerados. O foco em microatividades, dessa forma, pode trazer contribuição ao entendimento de como recursos e competências são gerados, a partir da análise do que as pessoas de fato fazem e como isto é elemento constituinte de uma arquitetura de competências.




      Do ponto de vista empírico, Whittington (2002) destaca a própria contribuição que acadêmicos podem prestar aos profissionais da estratégia. Segundo o autor, os acadêmicos tendem a se concentrar em questões situadas em nível organizacional, como o ensino de ferramentas para a estratégia, de processos pelo qual a mesma é construída, mas pouco conselho pode ser dado quando se faz necessária a compreensão das microatividades que proverão suporte a estas questões de nível organizacional.




      Nesse contexto, Whittington (2002b), em um dos trabalhos iniciais do campo de Estratégia como Prática, lança ao menos seis questões que deveriam ser endereçadas e aprofundadas pelos autores da área, dando assim uma agenda para a continuidade do campo. Estas questões estão sumarizadas abaixo:




      . Como e onde o trabalho de elaboração da estratégia e projeto organizacional de fato ocorre?




      Muito tem sido produzido a respeito do processo formal de elaboração de estratégias, sobretudo pela corrente do Planejamento Estratégico que permeou boa parte da literatura sobre o tema nas décadas de 60 e 70.




      Segundo Oliveira (2001, p. 46), o Planejamento Estratégico é “um processo gerencial que possibilita ao executivo estabelecer o rumo a ser seguido pela empresa, com vistas a obter um nível de otimização na relação da empresa com o seu ambiente”. O Planejamento Estratégico é, normalmente, de responsabilidade dos níveis mais altos da empresa e diz respeito tanto à formulação de objetivos quanto à seleção dos cursos de ação a serem seguidos para a sua consecução, levando em conta as condições externas e internas da empresa e sua evolução esperada. Também considera as premissas básicas que a empresa, como um todo, deve respeitar para que o processo estratégico tenha coerência e sustentação decisória.




      Atualmente a literatura já contempla inúmeras críticas ao Planejamento Estratégico, sendo Henry Mintzberg talvez um dos acadêmicos que mais tenazmente buscou apresentar as limitações dessa abordagem (Mintzberg, 1996). Nessa linha de argumentação, um dos pontos defendidos pela ECP é que, ao se concentrar no processo, esta literatura ainda não consegue se aprofundar na essência do trabalho da estratégia. Desta forma, a perspectiva da prática está interessada na atividade estratégica como uma prática concreta e situada (Wilson; Jarzabkowski, 2004). Questões em níveis macro e micro, como a comunidade em que a prática ocorre, jargões utilizados, características culturais, setor e idade atuam como o meio situacional do trabalho da estratégia.




       




      . Quem faz o trabalho formal de elaboração das estratégias e planejamento organizacional, e como eles se tornam estes profissionais?




      A perspectiva da prática também possui foco no practitioner, isto é, no profissional que de fato trabalha com estratégia e organização. Embora haja um extenso corpo de pesquisa a respeito da alta direção das empresas, seus interesses, sua forma de influenciar a natureza da estratégia (Fligstein, 1990 apud Whittington, 2002b); e do trabalho das consultorias (Donadone, 2002), a divisão do trabalho nestas atividades ainda é um tema obscuro e sem grandes delimitações. É ainda necessário compreender quais são os diferentes grupos (em todos os níveis hierárquicos das empresas) que participam do processo, e como estas pessoas passaram a ocupar tais funções: a formação acadêmica, trajetória profissional, etc.




      Neste ponto, Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007) destacam que estudos demográficos como idade, formação acadêmica, etc. não são o bastante, mas também é necessário compreender o caráter de agência do indivíduo – quem de fato é a pessoa é inatamente conectado a sua forma de agir.




       




      . Quais são as habilidades necessárias para o trabalho de elaborar estratégias, e como elas são adquiridas?




      Conforme aprofundamos nossos conhecimentos a respeito do trabalho dos estrategistas e da estrutura organizacional, mais necessitaremos compreender quais são as habilidades envolvidas neste tema. No que tange a estratégia, por exemplo, a habilidade de utilizar jargões da área para poder lidar com o alto escalão é uma questão importante, pois além de facilitar a própria comunicação, estes jargões atuam como fator legitimador da capacidade do interlocutor. Além disso, o conhecimento destas habilidades é importante para todo o processo de educação destes profissionais, tendo impacto nas propostas curriculares de cursos das escolas de administração, economia e engenharias correlatas do país.




       




      . Quais são as ferramentas e técnicas comumente utilizadas para elaborar estratégias e desenhar organizações, e como elas são utilizadas na prática?




      Diversas iniciativas têm sido realizadas no sentido de catalogar práticas e ferramentas de gestão, inclusive estratégia, tanto por acadêmicos (Rigby, 2001; Malone et al., 1999) quanto por consultorias e profissionais (Bain, 2007; Merhi, 2007). Contudo, ainda é pequeno o conhecimento acerca de como os profissionais usam estas ferramentas na prática (ex. Matrizes SWOT, Análise de Portfólio, etc.), como alteram as mesmas para que se adaptem a suas necessidades, como tomam contato com as mesmas, etc.




       




      . Como o trabalho de elaborar estratégias e desenhar organizações é organizado?




      O trabalho de elaborar estratégias e desenhar a organização frequentemente demanda grandes investimentos de tempo e dinheiro, envolvendo vários funcionários da organização durante longos períodos de tempo. Hoje há a impressão de que os grandes departamentos centrais de planejamento estão ultrapassados, mas ainda não está claro como tal processo se organiza e se divide entre as regiões centrais e periféricas. Novas pesquisas são necessárias para compreender como as diferentes tarefas de elaborar as estratégias e desenhar as organizações ocorrem ao longo de distintos contextos organizacionais, estabelecendo assim padrões eficientes para a realização destes trabalhos.




       




      . Como os produtos da elaboração de estratégias e definição organizacional são comunicados e “consumidos”?




      Os produtos destes trabalhos somente se tornam realidade se devidamente comunicados, encaminhados e com ações concretas sobre o mesmo. Por formas de comunicação, não se entende apenas as técnicas especificamente desenhadas para este fim (como os Mapas Estratégicos do Balanced Scorecard - Kaplan e Norton, 2004), mas diversas outras tecnologias, como gráficos de computador, reportes mensais, etc. Desta forma, Whittington (2002b) ainda sugere uma longa agenda de pesquisa sobre as formas e tecnologias de comunicar a estratégia, e a forma como a mesma é utilizada pela empresa.




      Um ponto importante, destacado por Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007) e Regnér (2006) é que todas estas questões podem a levar os pesquisadores a se prenderem em questões de levantamento e identificação, mas é importante sempre manterem em mente as consequências, impactos e oportunidades levantadas por estes temas. Para estes pontos, além de identificadas as principais respostas, é importante verificar qual a contribuição que a ECP pode dar para a elaboração de estratégia nas empresas, para as ferramentas, e para a formação dos profissionais.




      4. Arcabouço de Pesquisa




      Esta miríade de conceitos e proposições para a Estratégia como Prática, desenvolvidos ao longo dos últimos anos, despertou em seus principais teóricos a busca por um arcabouço de pesquisa que fornecesse orientações para a pesquisa empírica sobre o tema.




      Do ponto de vista metodológico, diversos artigos têm efetuado a proposição de estratégias de pesquisa qualitativas e quantitativas para a ECP, sugerindo formas de análise de dados, técnicas de codificação de entrevistas, entre outros pontos. Alguns destes trabalhos serão apresentados mais adiante neste capítulo, enquanto outros estarão no capítulo de método de pesquisa deste livro.




      Acerca dos arcabouços de pesquisa, Whittington (2006) propõe um modelo composto por três conceitos inter-relacionados: (1) práxis, (2) práticas e (3) praticantes (ou profissionais). Conforme destaca o autor, a aliteração dos termos é proposital, de forma a destacar a interdependência e retroalimentação entre os conceitos, conforme destacado na Figura 3.




      Figura 3: Práxis, Práticas e Praticantes
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      Fonte: Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007).




      Embora estes conceitos estejam mais bem definidos nos parágrafos seguintes, Whittington (2006) apresenta os conceitos de forma simples em sua descrição:




      Eu irei me preocupar com aqueles que se tornam estrategistas e como eles chegaram a este posto (os praticantes), o que estes estrategistas fazem e os efeitos que produzem (a práxis), e os tipos de tecnologias, conceitos e ideias que os estrategistas usam e de onde estes se originam (as práticas).




      De acordo com Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007), cada um desses conceitos representa um diferente ponto de vista analítico para a pesquisa, bem como um “ponto de entrada” distinto para que os pesquisadores da estratégia conduzam seus trabalhos. Segundo Whittington (2006), pesquisar em apenas uma dessas três áreas, enquanto ignorando a existência e a interconexão com as outras, deixa certo sentimento de incompletude no trabalho científico.




       




      . Práxis




      A práxis, conforme definição ampla de Reckwitz (2002 apud Whittington, 2006), é um conceito enfático para descrever o conjunto total da ação humana – este conceito é desdobrado como o nexo daquilo que ocorre na sociedade o que as pessoas estão de fato fazendo. Segundo Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007), a práxis compreende a interconexão entre a ação de vários indivíduos e grupos fisicamente dispersos, e as instituições socialmente, politicamente e economicamente estabelecidas, de acordo com as quais os indivíduos agem, e para a institucionalização das quais eles diretamente contribuem.




      Buscando uma definição para o conceito de práxis no contexto da pesquisa em estratégia, Whittington (2002c) a apresenta como o trabalho real dos praticantes da estratégia, conforme eles se utilizam, modificam e replicam as práticas da estratégia. Assim, conforme Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007), a práxis estratégica se refere a fluxos de atividade situados em contexto social amplo, possuindo impactos significativos no direcionamento e sobrevivência da organização ou de todo o setor industrial.




       




      . Práticas




      As práticas, para Reckwitz (2002 apud Whittington, 2006), se referem a rotinas compartilhadas de comportamento, incluindo tradições, normas e procedimentos para pensar, agir e utilizar “coisas”, estas últimas em seu sentido amplo.




      Do ponto de vista da ECP, as práticas compreendem “coisas” cognitivas, comportamentais, procedimentais, discursivas, motivacionais e físicas, como exemplo: matrizes SWOT, gráficos de Gantt, abordagens de Gestão do Conhecimento, entre diversos outros.




      Em pesquisas pautadas na Estratégia como Prática, a análise de práticas tende a identificar questões como: quais práticas são utilizadas, como as mesmas são empregadas, as alterações que estas sofrem com seu uso e a forma como estes padrões de utilização impactam a formação da práxis tanto no nível macro (institucional e organizacional) quanto no nível micro (atividades que compõem o dia a dia da estratégia) (Jarzabkoski; Balogun; Seidl, 2007).




      Johnson et al. (2007) destacam o foco subjacente em um contexto amplo, com práticas organizacionais institucionalizadas, nas quais as pessoas se engajam para executar sua atividade de estratégia. Sob este ponto de vista, temos ao menos quatro exemplos:




      · Procedimentos e sistemas institucionalizados, como o planejamento estratégico;




      · Ferramentas, como as comumente utilizadas na definição de estratégias;




      · Normas ou comportamentos que seguem scripts, como comportamentos pautados que ocorrem em reuniões gerenciais;




      · Episódios estratégicos, como reuniões de conselho, retiros para planejamento estratégico, etc.




      Rasche e Chia (2009) e Hellmann e Rasche (2006) buscam expandir a definição clássica de práticas por meio dos diversos enfoques atribuídos às mesmas dentro do discurso sociológico (1) Bordieu, que focaliza as práticas como o resultado de um sistema de esquemas estruturados de percepção, pensamento e ação; (2) Giddens, que define práticas como um tipo regularizado de atos, o que reforça seu caráter rotineiro, estável e institucionalizado; (3) De Certeau, que conceitua as práticas como uma forma de pensar investida em uma forma de agir, que não pode ser dissociada da “arte” de usar – portanto enfatizando a variabilidade inerente à prática, e (4) Latour, que sugere que as práticas sociais consistem das “coisas” e de seus “usos” – portanto enfatizando os artefatos.




      Jarzabkowski (2004) lida principalmente com as questões trazidas por Bordieu, Giddens e De Certeau, da recursividade e adaptação na prática. No primeiro ponto, o termo “prática” implica a execução repetitiva e rotineira para que algo faça jus à denominação. Considerando este processo de estruturação, a recursividade da prática poderia se configurar um problema pois, mesmo em ambientes dinâmicos e fortemente competitivos, teríamos práticas com grande tendência à inércia.




      Esta dificuldade torna necessário um processo de mudança e diferenciação nas práticas, que decorre da interação entre dois contextos nos quais as práticas ocorrem: o microcontexto (comunidades de prática), que apresentam idiossincrasias locais e cujos contextos locais proveem oportunidades para mudanças, e o macrocontexto, caracterizado por múltiplas instituições sociais.




      Além disso, um fator impulsionador das alterações de práticas é a flexibilidade interpretativa, permitindo que práticas sejam entendidas de formas distintas em diversos contextos e conforme a conveniência política da situação (Kaplan; Jarzabkowski, 2006). Nessa linha, Jarzabkowski e Kaplan (2013) propõem a compreensão das ferramentas dentro do seu contexto de uso, de forma que não existem usos corretos ou incorretos das ferramentas, mas sim um processo de seleção, aplicação e resultados que ocorre entre a agência dos autores e a affordance das ferramentas, de forma que diversos resultados diferentes podem ser produzidos.




      Apenas um aparte, Hurtado (2010) faz uma análise das utilizações típicas dos conceitos colocados por Bordieu dentro do campo da Estratégia-como-Prática. Segundo o autor, os conceitos de Bordieu às vezes são utilizados de forma muito limitada ou mesmo mal interpretados. O conceito de habitus, por exemplo, é frequentemente utilizado, mas sem enfatizar suas implicações coletivas ou sua conexão com as estruturas sociais e de poder. Também é foco de debate, em alguma medida, a mais correta unidade de análise para o campo da ECP.




      Segundo Seidl (2003), a prática estratégica é reducionista em sua essência, pois acaba mapeando o ambiente complexo em modelos cognitivamente compreensíveis e sobre os quais a empresa pode tomar suas ações. Nesta redução, os estrategistas acabam por utilizar práticas estratégicas difundidas nos ambientes, como forma de obter legitimação social e reduzir críticas e ceticismo. Contudo, o autor destaca que a cada vez que o estrategista utiliza uma destas práticas, ele acaba por inadvertidamente criar uma nova, específica ao contexto no qual esta será utilizada.




      Além disso, um fator de alteração nas práticas é a existência, no ambiente das empresas, de dois discursos sobre a estratégia: um acadêmico, gerado e difundido pelas principais business schools, e outro de consultoria, criado e difundido pelas principais consultorias estratégicas. A homogeneidade não é uma tendência, dado que embora tratando os mesmos conceitos estratégicos com nomes similares, os modelos difundidos acabam por guardar diferenças inerentes ao contexto de seus geradores e difusores.




      Muito da pesquisa recente em ECP tem se dedicado a avaliar a adoção das práticas, sobretudo as ferramentas, de estratégia tipicamente ensinadas nas business schools são de fato aplicadas no cotidiano das organizações.




      Jarzabkowski et al. (2010) utilizam um amplo survey com ex-alunos de uma escola de negócios e puderam identificar que características educacionais como nível de educação formal, exposição e frequência de treinamento de gestão, especificidade da educação em administração e tempo passado desde os cursos são fatores importantes na adoção de ferramentas estratégicas. Segundo os autores, as evidências sinalizam que as ferramentas de fato estão sendo aplicados na prática, e que assim, a questão deveria recair sobre o fato delas estarem sendo benéficas ou não ao processo estratégico das companhias.




      Jarzabkowski e Giulietti (2011) indicam que as ferramentas estratégicas são utilizadas por praticantes que foram expostas a elas durante seu processo de formação, e são percebidas por estes como agregadoras de valor ao processo estratégico. Além disso, as autoras identificaram que as ferramentas são aplicadas ao longo do processo estratégico em momentos diferentes daqueles em que a teoria orginalmente recomendaria, mas ainda assim continuam a constituir fonte de valor para o processo.




      Wright, Paroutis e Blettner (2013) também realizam pesquisa similar com alunos de escolas de negócios, identificando que os gestores preferem a aplicação de múltiplas ferramentas em cada caso, como uma forma de conseguir enxergar diferentes perspectivas, ter visão periférica sobre o tema, conectar diferentes formas de pensamento e simultaneamente diferenciar e integrar temas complexos.




       




      . Praticantes




      Para Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007), os praticantes são os atores, aqueles que lançam mão das práticas para agir e produzir a práxis. Eles atuam pela maneira que utilizam as práticas prevalentes em sua sociedade, fazendo a combinação, coordenação e as adaptando a suas necessidades de uso e, como consequência propositalmente (ou não) engendrada, institucionalizando as novas práticas resultantes.




      Do ponto de vista de estudo da ECP, os estrategistas também são ponto de análise importante, pois são atores ativos do processo de construção social da estratégia, produzindo assim impactos em sua performance e sua sobrevivência. As características pessoais dos praticantes acabam por moldar a estratégia, por meio de quem eles são, qual padrão de percepção do mundo exterior, como agem e quais práticas utilizam.




      Segundo Wilson e Jarzabkowski (2004), os estrategistas podem se engajar em três dimensões analiticamente distintas, mas complementares da agência: iterativa, projetiva e prática-avaliativa.




      A dimensão iterativa lida com a reprodução de modelos prévios por parte dos atores, que na área específica de interesse, significa reproduzir as práticas estratégicas existentes.




      A dimensão projetiva envolve projeções imaginativas do futuro, e criação de cenários – neste sentido, o estrategista é visto como um visionário que voluntariamente escolhe e idealiza intenções estratégicas.




      A dimensão prática-avaliativa assume perspectiva aristotélica, enfatizando a capacidade de realizar o trabalho nas contingências específicas e exigidas pelo momento atual. Há de se considerar a ambiguidade, incerteza e conflito em que o trabalho está inserido.




      Conforme destaca Whittington (2002c), executivos seniores em posições de diretoria têm sido bem compreendidos e profundamente estudados em termos de conhecimentos de personalidade e “produção de elites”. Contudo, o autor destaca a necessidade de aprofundamento nas análises em mais dos campos: (1) staff estratégico dentro das empresas, como departamentos de planejamento, desenvolvimento de novos negócios, etc. e (2) praticantes externos às companhias, como consultorias estratégicas.




      Um dos pontos sobre praticantes da estratégia que ainda necessitam conhecimento é compreender como estes profissionais são “produzidos” por meio de sua formação acadêmica e das carreiras que desenvolveram ao longo do tempo – assim, seria possível compreender quais são as principais habilidades que os estrategistas necessitam ter, bem como as formas pelas quais eles as adquirem.




      Mantere e Whittington (2007) realizaram um estudo com 55 altos executivos no Reino Unido, buscando compreender a trajetória pela qual estas pessoas se tornaram estrategistas. As descobertas indicam que os estrategistas percorrem trajetórias que ultrapassam dualidades dogmáticas como pessoal/técnico, individualista/comunitário e reflexão/ação, e geralmente são habilidosos mediadores de tensão na definição das estratégias. As ferramentas são valorizadas por alavancar as análises, mas também por se tornarem “discurso comum” e permitirem que os estrategistas sejam parte dos grupos de estratégia. Cursos formais, além de contribuírem nas habilidades, legitimam estes atores como membros dos times do alto escalão.




      Conforme destaca Whittington (2006), estudos acerca da prática da estratégia não necessitam contemplar os três elementos de práxis, práticas e praticantes ao mesmo tempo. Por razões de delimitação do escopo dos trabalhos, pode-se escolher um ou mais dos elementos para a investigação a ser realizada. Contudo, a interconexão entre os elementos é uma das premissas da Estratégia como Prática, e mesmo quando trabalhando com subconjuntos de seus elementos constituintes, devemos reconhecer a pertinência dos três elementos a uma estrutura integrada e permeada por inter-relações.




      A Figura 4 reúne práxis, práticas e praticantes dentro de um arcabouço da prática estratégica. De acordo com a teoria social da prática, os praticantes são considerados os pontos importantes de conexão entre a práxis intraorganizacional e as práticas organizacionais e supraorganizacionais, as quais estes utilizam para construir a práxis. Conforme destacado previamente, a dependência dos praticantes sobre estas práticas não ocorre de forma somente passiva. Ao contrário, por meio da reflexão sobre a utilização, os praticantes podem adaptar as práticas e pela compreensão da pluralidade de sua utilização, alguns profissionais são capazes até mesmo de gerar novas práticas, baseadas em sua experiência e adaptadas a suas necessidades.




      Assim, na base da Figura 4 estão os praticantes da estratégia, nomeados de “A” a “D”, tipicamente membros da alta direção da empresa, seus consultores e assessores, mas também outros atores da organização (ou fora dela) como média gerência, etc. Na figura de Whittington (2006), três destes praticantes são internos a empresa (de “A” a “C”), enquanto o praticante “D” é externo, parte de uma organização representada pelo quadrado externo maior. A figura enfoca cinco “episódios” da prática estratégia, que podem ser reuniões de conselho ou mesmo conversas informais. Na formulação das estratégias, os praticantes lançam mão de práticas disponíveis nos contextos organizacionais e extraorganizacionais; as práticas que são aceitas como legítimas por esta organização estão representadas no paralelogramo superior.




      Figura 4: Arcabouço de práxis, práticas e praticantes em ação
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      Fonte: Whittington (2006).




       




      As setas verticais representam a utilização e retroalimentação das práticas – conforme os estrategistas utilizam as mesmas nos diversos episódios, eles reproduzem e ocasionalmente alteram o conjunto de práticas disponíveis.




      Concluindo, vale registrar que Whittington (2007) introduz um quarto “P” ao arcabouço, o conceito de profissão. Conforme o autor destaca, este ponto foi tomado como implícito até o momento, mas é importante tratar a estratégia como um campo institucional (como direito, economia, etc.) no qual pesquisadores e professores estão envolvidos também. Este campo envolve firmas de consultoria, escolas de administração, revistas acadêmicas, sociedades profissionais, empresas e gestores. Coletivamente, o campo emprega, desenvolve, licencia e difunde determinadas práticas e tipos singulares de praticantes, que são responsáveis por ações com impactos diretos no ambiente organizacional e institucional no qual estão envolvidos.




      Embora a visão da profissão daquele que elabora estratégia possa trazer elementos interessantes à discussão, ela não será tratada neste livro devido à amplitude de um estudo nesta área. Prefere-se, assim, ater-se a aspectos pertinentes a práxis, práticas e estratégias e eventualmente sinalizar algum impacto na visão da profissão de elaboração da estratégia como um campo institucional.




      5. Níveis de análise




      Conforme destacado em seções anteriores, a pluralidade de visões é uma questão particularmente importante na Estratégia como Prática. Como diversos autores têm trabalhado em pontos diferentes para estudos de ECP, Whittington, Johnson e Mellin (2004) propuseram um “mapa detalhado” para a gestão estratégica analisada pela ECP.




      O objetivo deste mapa é categorizar os distintos níveis em que questões da prática estratégica ocorrem, de forma que os estudos possam ser mais bem situados, ao mesmo tempo em que ressalta a conexões existentes entre esses níveis e entre a dicotomia processo-conteúdo. Desta forma, busca-se compreensão acerca do domínio no qual as questões de ECP são analisadas, reduzindo a possibilidade de o campo ficar aprisionado em um canto remoto da disciplina, desconectado das questões do conteúdo estratégico, da ação organizacional e das questões existentes no nível institucional que envolve as organizações.




      Este mapa, representado na Figura 5, é composto por 6 blocos básicos, verticalmente variando desde o nível micro até macro, e horizontalmente oscilando entre processo e conteúdo. O nível médio da proposta, segundo Johnson et al. (2007), representa a ortodoxia atual da disciplina de gestão estratégica, baseada no tradicional modelo chandleriano de conduta e desempenho – decisões e ações organizacionais estão ligadas à performance organizacional. Se ainda permanecermos neste nível do meio, de um lado temos a questão do conteúdo (à esquerda), trabalhando com questões como diversificação, inovação, fusões e aquisições, entre outras; e do outro lado temos o enfoque em processo (à direita), lidando com questões como implementação da estratégia, tomada de decisão, etc.




      Os outros dois níveis, contudo, não costumam fazer parte do mainstream da pesquisa em gestão estratégica, sendo justamente a proposta da corrente de ECP trazer enfoque também a estas questões que ocorrem nas esferas micro-organizacional e macroinstitucional. O nível mais alto tange a questões como institucionalização, buscando compreender como práticas tornam-se socialmente legítimas e são utilizadas por pessoas na organização. Além das práticas, respostas para questionamentos acerca de outros elementos da ECP também podem ser encontradas no nível institucional, como o processo institucionalizado pelo qual os estrategistas são formados (qual carreira é socialmente aceita como bem-sucedida, universidades reconhecidas como formadoras de líderes, etc.) e a definição da práxis com base na imitação (isomorfismo mimético, conforme definiria a sociologia econômica em Dimaggio e Powell, 1991) decisões tomadas pelas empresas socialmente aceitas como vencedoras.




      Figura 5: Níveis de análise da Estratégia como Prática
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      Fonte: Johnson et al. (2007).




      Fazendo um rápido aparte sobre institucionalismo, segundo Meyer (1994), as ideias institucionalistas contemporâneas se situam dentro de uma categoria de teorias organizacionais que enfatizam a importância do ambiente. Em teorias institucionais, tais ambientes não somente afetam as organizações e suas atividades, mas também se constituem e reconstituem ao longo do tempo.




      Para Meyer, Boli e Thomas (1994), a ação nas sociedades modernas é altamente estruturada por regras institucionais. Estas regras tomam a forma de teorias culturais, ideologias e prescrições sobre como a sociedade funciona ou deveria funcionar para atender a propósitos coletivos. Os bens coletivos são conectados a outros elementos institucionais que definem a ordem moral e o mundo natural.




      Uma das principais preocupações da análise é a forma pela qual a estrutura institucional da sociedade cria e legitima as entidades sociais que são vistas como atores. Isto é, regras culturais institucionais definem o significado e identidade do indivíduo e os padrões de atividade econômica, política e cultural engajada por esses indivíduos.




      Instituições são regras culturais que dão significado e valor coletivo a entidades e atividades particulares, integrando-as em esquemas maiores. Tanto os padrões de atividades quanto as unidades envolvidas neles (indivíduos ou outras entidades sociais) são construídas por estas regras amplas. Institucionalização é o processo pelo qual um dado conjunto de unidades e um padrão de atividades são normativamente e cognitivamente mantidos no lugar, e praticamente “tomados como certo” (do inglês, taken for granted), como legítimo (seja por lei formal, costume ou conhecimento).




      Contudo, a institucionalização não deve ser compreendida como somente presente ou ausente. Segundo Zucker (1991), ela é definida como variável, com diferentes graus de institucionalização alterando a persistência cultural que pode ser esperada nestes ambientes. O significado de um ato deve ser percebido como mais ou menos exterior e objetivo, dependendo da situação em que o ato é realizado e dependendo da posição e papel ocupado pelo ator. O cenário pode variar no grau em que os atos são neles institucionalizados. Sendo incrustados em contextos mais amplos, os atos em situações específicas se tornam vistos como institucionalizados.




      Neste sentido, a institucionalização é tanto um processo quanto uma variável de propriedade. É o processo pelo qual atores individuais transmitem aquilo que é socialmente definido como real e, ao mesmo tempo, em qualquer ponto do processo o significado de um ato pode ser definido como mais ou menos “tomado como certo” na realidade social. Atos institucionalizados, então, devem ser percebidos como objetivos e exteriores. Atos são objetivos quando são potencialmente repetíveis por outros atores sem mudar o entendimento comum, e atos são exteriores quando o entendimento subjetivo dos atos é reconstruído como compreensão intersubjetiva, de forma que os atos são vistos como parte do mundo exterior.




      Desta forma, os blocos superiores do mapa proposto se ocupam da compreensão de como tais questões institucionalizadas no ambiente afetam e são afetadas por questões que ocorrem no nível organizacional e de microatividades.




      Em contrapartida, o nível inferior da Figura 5 se refere a questões das microatividades organizacionais, as quais são tipicamente tomadas como premissa pelos estudos em estratégia, mas não são exploradas em maiores detalhes, ao menos explicitamente. A ECP, por outro lado, se ocupa também de questões que ocorrem neste nível, com as atividades daqueles que interpretam, desenvolvem e produzem estratégias, com as atividades relacionadas à elaboração da estratégia.




      Segundo Whittington (2004), o interesse da ECP no âmbito micro se deve, ao menos, a três pontos: (1) resultados desapontadores obtidos no nível organizacional em decorrência da negligência acerca das microatividades, (2) a convicção dos pesquisadores de que a vantagem competitiva sustentável reside no detalhe, ao invés do grandioso e óbvio, e (3) a responsabilidade dos gestores, que tipicamente estão engajados nas atividades que ocorrem neste nível.




      Além destes níveis, o mapa proposto contempla ligações explícitas entre os vários blocos constituintes do modelo.




      A conexão V1 se refere à relação entre as atividades das pessoas e o nível organizacional, conexão esta que pode ser endereçada de duas formas. Primeiro, as interações entre pessoas informam e constituem os processos organizacionais, de forma que os resultados de episódios estratégicos, como reuniões de projeto, workshops de planejamento, etc., são dependentes das interações que ocorrem dentro dos mesmos. Segundo, também devemos ter interesse em como iniciativas do nível organizacional são de fato executadas no nível micro, em termos daquilo que as pessoas verdadeiramente fazem. No próprio exemplo da figura, muito tem sido trabalhado na literatura acerca de gestão de mudanças e isto é o que tipicamente pauta a introdução de uma iniciativa deste tipo nas empresas. Contudo, enfoque também deve ser dado a questões psicológicas das pessoas que executarão este processo, sua motivação, seus interesses, zonas de conforto pessoal, entre outros.




      A conexão V2 representa a ligação entre as atividades das organizações e as estratégias destas empresas. A questão central aqui se refere à forma pela qual as atividades das pessoas trazem sustentação para as estratégias organizacionais. Como exemplo, tem-se a discussão acerca das práticas que trazem suporte para as estratégias competitivas. Estas tendem a circular acerca de alguns polos, como a Visão Baseada em Recursos (a ser detalhada no Capítulo 4), que busca compreender como o desenvolvimento de recursos únicos tende a criar uma arquitetura única de competências, idiossincrática à empresa e sobre a qual a vantagem competitiva é construída.




      Conforme Johnson et al. (2007) destacam, esta conexão entre estratégias organizacionais e atividades é reconhecidamente importante e tema de muito debate dentro do campo da estratégia. Contudo, poucos estudos trouxeram enfoque para esta ligação, sendo uma grande oportunidade de desenvolvimento para a Estratégia como Prática.




      A conexão V3 se ocupa da relação entre os processos institucionalizados da gestão estratégica e a atividade desempenhada pelas pessoas nas organizações. Como alguns exemplos, as intervenções realizadas por consultoria se pautam em normas, expectativas e reputações amplamente difundidas na sociedade, e desta forma compartilhadas pelas organizações. Ferramentas de gestão, que serão posteriormente apresentadas neste trabalho, são aceitas como socialmente legítimas e seu uso em episódios particulares obriga a tradução e aplicação de seus conceitos nas microatividades organizacionais. O sucesso ou falha de consultorias ou ferramentas não depende somente do episódio organizacional, mas também do contexto amplo em que ela se estabelece (Jarzabkowski, 2004).




      Além disso, a existência de um código de comportamento institucional orienta a execução das atividades, de forma que todos os envolvidos nos episódios tenham conhecimento tácito mínimo acerca do que se espera de cada um – sem este código compartilhado, a atividade entraria em colapso (Whittington, 2004).




      Ainda na conexão V3, o ponto inverso também merece consideração. Além de compreender como questões institucionalizadas produzem impactos nas atividades, podemos analisar como o que as pessoas fazem informa ou altera processos institucionalizados. Como exemplo, as atividades de autores, escolas de negócios ou consultorias em disseminar “melhores práticas” que, uma vez institucionalizadas são de fato socialmente aceitas como “melhores”.




      Se V3 busca destacar a inter-relação entre processos institucionalizados e atividades, a conexão V4 enfatiza as estratégias institucionalizadas. Como exemplos, há estudos que mostram a existência de ciclos de aquisições e diversificações; sobre o fenômeno da criação de grandes conglomerados industriais nos Estados Unidos na década de 1960, etc. As organizações inseridas neste contexto acabariam por fatalmente analisar possíveis estratégias, e optando por alguma delas, envolver as microatividades organizacionais no trabalho para sua realização.




      Assim, a conexão V4 se ocupa de como as estratégias institucionalizadas são de fato conduzidas, não somente no nível organizacional, mas também no que tange às atividades das pessoas dentro da organização. Contudo, similarmente ao que ocorre em V3, o fenômeno também deve ser analisado em seu sentido reverso – como as atividades das pessoas retroalimentam as estratégias institucionalizadas? Como exemplo, após as publicações dos livros de Michael Porter e a ampla divulgação em escolas de negócio e consultorias, as organizações passaram a debater estratégias em termos de “diferenciação” e “baixo custo”. O processo pelo qual tais atividades acabam por impingir no ambiente estratégias que são aceitas e posteriormente utilizadas é relevante para a Estratégia como Prática e tem recebido pouca atenção até o momento.




      Desta forma, o modelo do mapa busca categorizar os diferentes níveis de análise a qual a pesquisa em Estratégia como Prática pode se prestar, auxiliando os pesquisadores a compreender e melhor delimitar seus objetos de estudo sem, contudo, negligenciar as inter-relações existentes.




      Além disso, Whittington (2004) destaca uma possível “armadilha” que deve ser evitada a todo custo pelos pesquisadores de ECP. Conforme o autor destaca, até aquele ano, muitas das pesquisas sobre esta corrente de pensamento estavam focando exclusivamente questões de microatividades, permanecendo assim no nível inferior do mapa proposto. Assim, absorvida pelo excesso de detalhes das atividades e sem compreender como estas estão relacionadas com todo o ambiente organizacional e supraorganizacional, o campo poderia se tornar improdutivo e de pouca contribuição para o conhecimento do fenômeno estratégico.




      Não obstante, a proposição deste modelo também foi particularmente interessante para refutar a ideia de que a Estratégia como Prática fosse simplesmente uma nova roupagem para a pesquisa a respeito do processo da estratégia (na dicotomia processo e conteúdo).




      Segundo Johnson et al. (2003), a pesquisa sobre o processo da estratégia humanizou o campo e resituou a estratégia como fenômeno organizacional, mas ainda trata muito superficialmente as ferramentas, atividades práticas e todo o papel da agência gestora nestes processos. Assim, enquanto a pesquisa sobre o processo da estratégia se concentra nos relacionamentos entre a ação gerencial e contexto, a prática da estratégia enfoca os gestores e as rotinas e procedimentos para construir a estratégia (Jarzabkowski; Wilson, 2002).




      Assim, para Jarzabkowski e Wilson (2002) as perspectivas de prática e processo não são incompatíveis, mas a perspectiva da prática enfatiza a compreensão minuciosa dos microprocessos e práticas da estratégia.




      Segundo Whittington (2007), essa confusão entre prática e processo é desnecessária e acaba sendo consequência da dicotomia processo e conteúdo – “se ECP não trata de conteúdo, logo deve ser processo”. Contudo, o autor destaca que se deve refutar essa dedução e trazer para a análise o “olho sociológico”, da sensibilidade a conexões e relacionamentos, reconhecimento da imersão (embeddedness) social e alerta aos problemas sociais. Assim, a ECP seria uma visão pós-processual, encorajando pesquisadores a ver a estratégia em suas diversas manifestações, profundamente embarcada no contexto social (Chia; Mackay, 2007).




      6. Exemplos de Estudos Empíricos




      Após a apresentação das definições e justificativas da Estratégia como Prática, do arcabouço proposto para sua pesquisa, e dos níveis de análise possíveis, esta seção busca sintetizar alguns dos estudos empíricos realizados com o enfoque da ECP. As pesquisas variam quanto a natureza das empresas sendo estudadas, a estratégia de pesquisa adotada e ao grau de profundidade utilizado para analisar questões pertinentes à Estratégia como Prática.




      Duschek e Fried (2007) analisaram a formação de estratégias em redes individuais e organizacionais. Os autores partiram de um levantamento da literatura na área para proporem um modelo analítico que diferencia os níveis de análise individual e organizacional (pois eles possuem redes diferentes), e que diferencia conexões reais e potenciais, de forma a compreender tanto as possibilidades exploradas quanto futuras. Aplicando este modelo a um caso empírico de um novo negócio, os autores identificaram pouco uso de conexões individuais e grande desenvolvimento organizacional conforme a formação e manutenção de uma rede organizacional, contrariamente à percepção comum de que empreendedores geralmente lançam mão de contatos individuais.




      Mesure (2006) realizou um estudo com duas Pequenas e Médias Empresas (PMEs) da França, em processo de internacionalização. Segundo o autor, o processo de formulação da estratégia nas duas PMEs é fortemente conectado com a resistência física e mental de seus diretores. Esta dimensão pode parcialmente explicar a orientação a uma política “imaterial” neste campo – os diretores trabalham para manter e aumentar a reputação de seus negócios. Além disso, a dissociação de formulação e implementação, comum na área de estratégia, é de pouca valia neste tipo de empresas, dado que o processo estratégico é geralmente informal, com o uso contínuo de ferramentas e treinamentos.




      Ainda acerca do tema de PMEs, Kongsvold, Klev e Kvalshaugen (2005) utilizaram a estratégia de pesquisa-ação para explorar o caso do desenvolvimento da estratégia e liderança em uma média empresa intensiva em conhecimento (knowledge intensive). Principalmente intervindo em reuniões diretivas, os autores puderam identificar a necessidade dos líderes de fato quererem se engajar como estrategistas e de tornarem claras as responsabilidades e criar espaço para a discussão dos papéis de cada envolvido.




      Além disso, Kongsvold, Klev e Kvalshaugen (2005) comentam haver experimentado um paradoxo sobre a compreensão e trabalho com temas estratégicos: por um lado líderes e trabalhadores expressam confusão e frustração com a forma de organização, que os debates são intermináveis e difíceis de resolver; por outro lado, quando questionados sobre trabalhos do dia a dia, fortemente relacionados com a estratégia (gestão de projetos, orientação ao mercado, etc.) eles afirmam que tudo corre muito bem. Segundo os autores, isto é reflexo do fato da organização ser uma “arena social”, com a realidade sendo negociada pelos seus membros, os quais possuem diferentes visões da própria organização.




      Uma grande empresa de saúde foi o caso estudado por Denis, Langley e Rouleau (2005) para compreensão do poder dos números no processo de elaboração das estratégias. Conforme os próprios autores destacam, empresas deste setor são bastante plurais e sensíveis, e a imagem de precisão, racionalidade, burocracia e tomadas de decisão “mecânicas” associadas a números não se encaixariam neste contexto. Contudo, após o estudo de caso, os autores indicam que o poder dos números reside justamente na habilidade de conciliar o pluralismo, dado que os mesmos podem prover autoridade em organizações nas quais o poder é difuso, permitindo a reconciliação de valores e de interesses diversos.




      Um survey com 279 firmas, de diferentes indústrias, foi realizado por Martinsuo e Ikavalko (2006) para compreender as práticas de projetos na elaboração de estratégias. Práticas racionais e discursivas, e suas conexões com a execução da estratégia foram estudadas no contexto da gestão de projetos únicos e da gestão de portfólio de projetos. Os resultados indicaram que diferentes práticas contribuem para a realização da estratégia de formas diferentes: enquanto umas são encaradas como competência básica para a sobrevivência, outras são consideradas fatores diferenciais. Além disso, os resultados mostram evidência da natureza contextual da formação da estratégia, dado que organizações por portfólio de projetos pareciam ser mais eficientes nesta tarefa, balanceando um conjunto de projetos analisados e alinhados com a estratégia.




      Hunter e O’Shannassy (2008) realizaram um survey com 380 empresas australianas, de forma a identificar as principais ferramentas estratégicas utilizadas por estas companhias. Os resultados da pesquisa ilustram que as empresas ainda se encontram fortemente apegadas às ferramentas de planejamento propagadas na década de 60, com a conexão entre estratégia e desdobramento em resultados financeiros ainda sendo fator preponderante.




      Paroutis e Pettigrew (2007) realizaram estudos de caso longitudinais em duas empresas diversificadas da FTSE-100, para compreender o processo de elaboração da estratégia em times. Segundo os autores, as principais descobertas apontam para a necessidade de colaboração entre os níveis local (dentro dos times), global (entre os times) e contextual (no contexto dos times), envolvendo grau de recursividade e adaptabilidade das atividades. Além disso, o estudo também indica a necessidade conjunta de ações e interações entre os times, de uma forma dinâmica, coletiva e distribuída entre os diversos negócios da empresa diversificada.




      Organizações que permanentemente falham constituíram o tema do artigo escrito por Rouleau, Gagnon e Cloutier (2007). Baseados no ponto de vista da Estratégia como Prática, os autores analisaram quatro estudos de caso (um centro educacional, um cinema, um produtor de explosivos e uma empresa têxtil familiar). Foram identificadas ao todo sete práticas, sendo as quatro primeiras relativas a stakeholders internos e as três últimas a stakeholders externos: (1) reversão a mapas mentais estabelecidos; (2) contradições entre discurso e ação, (3) restrição ou não circulação de informações, (4) discordância sobre prioridades da gestão, (5) aceitação da missão organizacional, (6) provisão de suporte financeiro e (7) suporte da gestão. Estas sete práticas formam um repertório de práticas que, combinadas e acumuladas, aumentam os riscos da organização se manter sempre em inércia, com tendência a falhar.




      Salvato (2004) realiza um estudo a respeito das microatividades que oferecem suporte às capacidades dinâmicas, partindo do ponto de vista da Estratégia como Prática. Após uma revisão de literatura acerca das capacidades dinâmicas (que serão vistas em maior profundidade na sequência deste livro), o autor parte para um estudo de campo na Alessi, firma italiana de móveis fundada na década de 20, que segundo o autor é meritória de estudo devido aos extraordinários resultados que a mesma tem obtido há mais de três décadas.




      As evidências do estudo mostram microprocessos pelos quais as capacidades dinâmicas emergem: substituição de um ou mais elementos de rotinas organizacionais, inserção de novas rotinas dentro de sequências estabelecidas formadas por outras preexistentes, inserção de sinais automáticos de “inicia-para” entre sequências de rotinas e desenvolvimento de “testes” para verificar efetividade de rotinas existentes. As capacidades desenvolvidas pela Alessi são baseadas em conhecimento tácito, altamente padronizadas, quase repetitivas, de comportamentos aprendidos pela interação entre atores dentro e fora da organização.




      As pressões institucionais sobre os sistemas de Recursos Humanos de empresas de alta tecnologia de Taiwan foram estudadas por Uen e Chang (2006). Baseando-se no trabalho de DiMaggio e Powell (1991) sobre as fontes do isomorfismo coercitivo, normativo e mimético, os autores puderam categorizar: pressões por custo e medidas governamentais como aspectos coercitivos; mercado de trabalho competitivo como questões que levariam ao isomorfismo mimético e quantidade de profissionais de RH da empresa que participavam em associações profissionais como questões normativas. Os autores propuseram duas possíveis formas de estruturação para os sistemas de RH: uma seria o sistema administrativo tradicional e outra a visão de um sistema estratégico. Ao analisarem as questões do isomorfismo previamente apresentadas, Uen e Chang (2006) puderam estabelecer conexões entre as diversas pressões institucionais e o sistema de RH utilizado. Em linhas gerais, as pressões de origem coercitivas tendem a levar a um sistema tradicional de RH, enquanto as outras tendem a levar a um sistema estratégico.




      A influência de “praticantes” externos à organização foi estudada por Harrison e McDonald (2006). Os autores realizaram três estudos de caso, em empresas de setores industriais diferentes, mas que estavam passando por importantes transformações e que procuraram em pesquisadores acadêmicos a ajuda para definição de estratégias. Como os autores ressaltam, cada caso traz um modelo diferente de relacionamento entre os praticantes da estratégia, de atores externos, de teorias em uso que os atores externos trazem para os processos de formulação de estratégias.




      As principais descobertas de Harrison e McDonald (2006) indicam que (1) os atores internos à organização eram “estranhos ao processo”, pois a média gerência nunca havia sido envolvida e os diretores nunca haviam pensado da forma proposta pelos acadêmicos; (2) os processos sempre foram iniciados e formatados de forma deliberada, embora nem sempre pelos mesmos atores; (3) as estratégias emergiam da discussão de forma emocional e pautadas na experiência pessoal de cada um dos envolvidos; (4) o contexto político em que as práticas foram utilizadas variou bastante entre as situações: por exemplo, em uma das empresas as pessoas estavam ansiosas para que seu trabalho fosse apreciado pelo grupo executivo, em outra o CEO estava bastante desfavorável ao mesmo e (5) os três processos de elaboração da estratégia mantiveram a hierarquia da companhia mesmo nas discussões – corroborando a ideia que as teorias estão inseridas em contextos políticos, em vez de serem apenas métodos de análise.




      Além dos acadêmicos, o papel de consultorias externas foi estudado por Trigo, Angwin e Wilson (2004). Por meio de estudos de caso das intervenções de consultorias em uma empresa europeia de serviços públicos, os pesquisadores puderam identificar que o engajamento dos consultores tende a ser estruturado, com planejamento rigoroso das metas e das atividades. Embora a decisão tenda a ser bastante racional, as intervenções são caracterizadas por altos graus de interação, sendo que o cliente é o responsável pelo conteúdo das decisões (assumindo a responsabilidade pelo sucesso ou falha). Outro papel importante dos consultores no caso estudado é o de viabilizar a utilização de práticas estratégicas no processo, que embora conhecidas pelos clientes, tenderiam a ser pouco utilizadas.




      7. Novos Caminhos de Pesquisa




      Por fim, vários trabalhos têm se ocupado também de fazer um balanço dos primeiros 20 anos da teoria da Estratégia-como-Prática, propondo novas direções para a pesquisa na área.




      Vaara e Whittington (2012) fazem uma revisão da pesquisa na ECP, indicando que a pesquisa neste campo tem ajudado a avançar a aplicação de teorias sociais na gestão estratégica, oferecendo alternativas às análises tipicamente enfocadas em desempenho, aumentando o escopo das organizações estudadas e promovendo novos métodos de pesquisa. Contudo, cinco vias de pesquisa ainda precisam ser mais bem trabalhadas no futuro: localizar a agência dentro de uma rede de práticas, reconhecer a natureza macroinstitucional das práticas, colocar atenção no aparecimento da estratégia, explorar como os materiais importam e promover análises críticas.




      Sobre os artefatos materiais, Jarzabkowski, Spee e Smets (2013) analisam as práticas da estratégia que envolvem “coisas”. Os autores analisaram cinco diferentes categorias de materiais e identificaram utilidades diferentes para cada um: fotos, que servem para dar contornos físicos a uma propriedade a ser adquirida, por exemplo; mapas, para dar a localização de determinados eventos; pacotes de dados, para enumerar informações e valores; planilhas, para converter números e permitir a análise de transações, sobretudo financeiras; e gráficos, para converter informações numéricas em dados visuais e assim permitir a seleção das melhores opções. Outro material, as apresentações são trazidas por Kaplan (2011) por meio dos trabalhos em Microsoft Powerpoint, e a conclusão da autora é que a colaboração e cartografia embarcadas nestas apresentações são um “maquinário epistêmico” da cultura estratégica, e que a própria produção e uso destes documentos também é uma atividade dentro do processo de elaboração da estratégia.




      Whittington (2012) aborda a “Grande Estratégia/Pequena Estratégia” (do inglês Big Strategy/Small Strategy), em uma similaridade proposital com o livro “Good Strategy/Bad Strategy” de Rumelt publicado em 2011. Segundo o autor, a ECP também deveria prestar atenção à chamada “Grande Estratégia”, isso é, a estratégia seguida por grandes firmas cujos efeitos acabam por reverberar na sociedade – com isso defendendo um pensamento maior dentro do campo. A pesquisa na “Pequena Estratégia”, segundo o autor, tem focalizado grandes quantidades de dados que facilmente se adaptam a modelos econométricos, além de dados “bons” (no sentido do resultado das firmas) que cada vez mais leva a pesquisa para setores mais específicos e menos típicos.




      Rouleau (2013) se propõe a fazer um balanço dessas duas primeiras décadas de existência da Estratégia-como-Prática. Primeiro, a autora destaca que o próprio conceito de “prática” dentro da ECP tem sido apresentado baixo a pelo menos cinco diferentes vertentes: como ação gerencial, como um conjunto de ferramentas, como conhecimento, como recursos organizacionais e como um discurso global. Além disso, a autora destaca a enorme diversidade da pesquisa que vem sendo realizada sob o rótulo da ECP, afirmando que tal diversidade por um lado é relevante para a criação do campo, mas precisa ser mais bem equacionada para que a ECP de fato possa crescer seu campo de conhecimento por meio de um regime de acumulação de pesquisas, se tornando assim um campo maduro. Também, a pesquisadora coloca que a maioria dos trabalhos em ECP se utiliza de estratégia qualitativa de pesquisa, e que a pesquisa etnográfica poderia prestar grande contribuição para os desenvolvimentos futuros desta área.




      O presente capítulo buscou apresentar o histórico de desenvolvimento da Estratégia como Prática, seus principais pressupostos e conceitos, o arcabouço de pesquisa empreendido, os possíveis níveis de análise e exemplos de alguns estudos empíricos. O conhecimento aqui sintetizado constituirá o pano de fundo teórico sobre o qual as investigações desta obra serão desenvolvidas.




      Os próximos capítulos de revisão teórica complementarão as informações aqui apresentadas, sobretudo aprofundado cada um dos elementos do arcabouço de pesquisa da Estratégia como Prática.
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